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#LE11470#  

 VOLTAR 

 
ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - APLICABILIDADE - ORIENTAÇÃO DA RECEITA ESTADUAL 
 
Consulta nº : 255/2019 
PTA nº         : 45.000019295-26 
Consulente  : Celectra Indústria e Comércio de Componentes Eletroeletrônicos Ltda. 
Origem       : São Paulo - SP 
 

E M E N T A 
 
 ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - APLICABILIDADE - O regime de substituição tributária, disciplinado 
no Anexo XV do RICMS/2002, aplica-se em relação aos produtos incluídos em um dos códigos da NBM/SH 
relacionados na Parte 2 do referido Anexo, desde que integre a respectiva descrição e haja indicação no código 
aposto na coluna denominada “Âmbito de Aplicação”, ressalvadas as hipóteses de inaplicabilidade da 
substituição tributária previstas na legislação. 
 
 EXPOSIÇÃO: 
 A Consulente, estabelecida em São Paulo/SP, não inscrita no cadastro de contribuintes do estado de 
Minas Gerais, apura o ICMS pela sistemática de débito e crédito e tem como atividade principal a fabricação de 
outros equipamentos e aparelhos elétricos não especificados anteriormente (CNAE 2790-2/99). 
 Informa que o seu produto, relé de gás Buchholz, classificado na posição 8536.49.00 da NCM, é um 
dos acessórios de segurança e proteção utilizados em transformadores de potência isolados a óleo e pertence 
ao segmento da indústria eletromecânica. 
 Diz que é utilizado para fins de supervisionar o transformador, visando detectar situações anormais de 
formação de gases e a presença de fluxo do óleo isolante. 
 Entende que para este produto não se aplica o regime de substituição tributária, uma vez que não atende 
as condições de enquadramento previstas na cláusula sétima do Convênio ICMS 142/2018, referente a 
indicação da NCM, descrição do produto e o segmento. 
 Assinala que os produtos classificados na posição 8536 da NCM e indicados no Protocolo ICMS 
39/2009, com regulamentação no item 4.0 do Capítulo 12 da Parte 2 do Anexo XV do RICMS/2002, estão 
enquadrados no segmento de materiais elétricos. Os produtos classificados na subposição 8536.4 da NCM e 
indicados no Protocolo ICMS 41/2008, com regulamentação no item 68.0 do Capítulo 1 da Parte 2 do Anexo 
XV do RICMS/2002, estão enquadrados no segmento de autopeças. 
 Com dúvida sobre a correta interpretação da legislação tributária, formula a presente consulta. 
 
 CONSULTA: 
 O produto classificado na subposição 8536.49.00 da NCM, com descrição de relé de gás Buchholz, 
pertencente ao segmento da indústria eletromecânica, está sujeito à substituição tributária nas operações 
interestaduais de venda aos contribuintes mineiros? 
 
 RESPOSTA: 
 Inicialmente, esclareça-se que embora a Consulente tenha se referido à Nomenclatura Comum do 
Mercosul (NCM) e não à Nomenclatura Brasileira de Mercadorias baseada no Sistema Harmonizado (NBM/SH), 
esta adotada pela legislação mineira, há equivalência entre as normas, pois nos termos do art. 3º do Decreto 
Federal nº 8.950/2016 a NCM constitui a NBM/SH. 
 Conforme já manifestado por esta diretoria reiteradas vezes, o regime de substituição tributária, 
disciplinado no Anexo XV do RICMS/2002, aplica-se em relação ao produto incluído em um dos códigos da 
NBM/SH relacionados na Parte 2 do referido Anexo, desde que integre a respectiva descrição e haja indicação 
no código aposto na coluna denominada “Âmbito de Aplicação”, ressalvadas as hipóteses de inaplicabilidade 
da substituição tributária previstas na legislação. 
 Saliente-se que, segundo disposição expressa do Regulamento do ICMS, contida no § 3º do art. 12 da 
Parte 1 de seu Anexo XV, desde 1º.01.2018 o regime de substituição tributária alcança somente as mercadorias 
constantes dos itens vinculados aos respectivos capítulos nos quais estão inseridas. 
 Vale ressaltar, ainda, que a correta classificação e o enquadramento dos seus produtos na codificação 
da NBM/SH são de exclusiva responsabilidade do contribuinte. No caso de dúvida quanto às classificações, cabe 
à Consulente dirigir-se à Secretaria da Receita Federal do Brasil, que é o órgão competente para dirimir dúvidas 
sobre classificações que tenham por origem normas federais. 
 Feitos esses esclarecimentos, passa-se à resposta do questionamento formulado. 
 Em Minas Gerais, o produto “relé de gás Buchholz” indicado pela Consulente paulista, classificado na 
posição 8536.49.00 da NBM/SH, destinado por esta a contribuinte mineiro, estará sujeito ao ICMS/ST se 
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enquadrar: na descrição de “Aparelhos para interrupção, seccionamento, proteção, derivação, ligação ou 
conexão de circuitos elétricos (por exemplo, interruptores, comutadores, relés, cortacircuitos, eliminadores de 
onda, plugues e tomadas de corrente, suportes para lâmpadas e outros conectores, caixas de junção), para uma 
tensão não superior a 1.000V; conectores para fibras ópticas, feixes ou cabos de fibras ópticas; exceto "starter" 
classificado na subposição 8536.50 e os de uso automotivo”; tenha com âmbito de aplicação “12.1” 
(interestadual - São Paulo - Protocolo ICMS nº 39/2009), conforme previsto no item 4.0 do Capítulo 12 da Parte 
2 do Anexo XV do RICMS/2002. 
 Tal produto estará sujeito, ainda ao regime de substituição tributária se enquadrar na descrição de 
“relés”; com âmbito de aplicação “1.1” (interestadual - Protocolo ICMS nº 41/2008) e ser de uso especificamente 
automotivo conforme ao disposto no item 68.0 do Capítulo 1 da Parte 2 do Anexo XV do RICMS/2002 c/c no 
art. 58-A da Parte 1 do citado Anexo. 
 Cabe destacar que o produto indicado pela Consulente, sendo um componente que integrará 
transformadores de potência isolados à óleo, na forma por ela apresentada, notoriamente terá uso elétrico, 
estando enquadrado no rol de materiais elétricos para fins tributários conforme previsto do capítulo 12 da 
referida Parte 2, independentemente que este seja produzido por indústria do segmento da eletromecânica.  
 Assim, excluída a possibilidade de o referido produto, “Relé de gás Buchholz”, ser de uso especificamente 
automotivo, considerada, inclusive, a declaração da Consulente que o mesmo é utilizado em transformadores 
de potência isolados à óleo, caberia a Consulente avaliar, ainda, se o mesmo é empregado para uma tensão 
não superior a 1.000V, para que seja configurada a sua aplicação do regime de substituição tributária na 
operação interestadual prevista para materiais elétricos, conforme item 4.0 do Capítulo 12 da Parte 2 do Anexo 
XV do RICMS/2002. 
 Cumpre informar que a Consulente poderá utilizar os procedimentos relativos à denúncia espontânea, 
observando o disposto nos arts. 207 a 211-A do Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários 
Administrativos (RPTA), aprovado pelo Decreto nº 44.747/2008, caso não tenha adotado os procedimentos 
acima expostos. 
 Por fim, se da solução dada à presente consulta resultar imposto a pagar, este poderá ser recolhido sem 
a incidência de penalidades, observando-se o prazo de 15 (quinze) dias contados da data em que a Consulente 
tiver ciência da resposta, desde que o prazo normal para seu pagamento tenha vencido posteriormente ao 
protocolo desta Consulta, observado o disposto no art. 42 do RPTA. 
 DOT/DOLT/SUTRI/SEF, 4 de dezembro de 2019. 
 

Jorge Odecio Bertolin 
Assessor 

Divisão de Orientação Tributária 
 

Ricardo Wagner Lucas Cardoso 
Coordenador 

Divisão de Orientação Tributária 
 

De acordo. 
 

Ricardo Luiz Oliveira de Souza 
Diretor de Orientação e Legislação Tributária 

 
De acordo. 

 
Marcelo Hipólito Rodrigues 

Superintendente de Tributação 
 
 
BOLE11470---WIN 

 
 

#LE11486#  

 VOLTAR 
 

ICMS - DEFINITIVIDADE DA BASE DE CÁLCULO PRESUMIDA DO ICMS/ST - EFEITOS - ORIENTAÇÃO 
DA RECEITA ESTADUAL 
 
 
Consulta nº : 234/2019 
PTA nº         : 45.000018647-51 
Consulente  : Posto de Combustíveis Santo Agostinho Ltda. 
Origem       : Belo Horizonte - MG 
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E M E N T A 
 
 ICMS - DEFINITIVIDADE DA BASE DE CÁLCULO PRESUMIDA DO ICMS/ST - EFEITOS - A opção pela 
definitividade da base de cálculo presumida do ICMS/ST produzirá efeitos desde o primeiro dia do mês de 
realização da opção até o término do exercício financeiro em que realizada a opção, ressalvada a revogação 
de ofício promovida pela Secretaria de Estado de Fazenda. 
 
 EXPOSIÇÃO: 
 A consulente apura o ICMS pela sistemática de débito e crédito e tem como o comércio varejista de 
combustíveis para veículos automotores (CNAE - 4731-8/00) atividade principal informada no cadastro estadual. 
 Informa que é contribuinte substituído do imposto devido por substituição tributária (ICMS/ST). 
 Destaca que a aplicação do regime de substituição tributária gera ao contribuinte substituído um valor 
de imposto a restituir, tendo em vista a diferença entre a base de cálculo presumida e o valor real de venda, eis 
que fixada em valores superiores aos praticados no mercado. 
 Ressalta que, após a decisão do plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) no Recurso Extraordinário 
(RE) 593.849/MG, Minas Gerais, por meio dos Decretos nos 47.314/2017, 47.547/2018 e 47.621/2019, 
disciplinou os procedimentos a serem adotados pelo contribuinte substituído para fins restituição e/ou 
complementação do ICMS/ST. 
 Salienta que, conforme disposto na Subseção IV-A da Seção II da Parte 1 do Anexo XV do RICMS/2002, 
o contribuinte que intentar a restituição dos valores pagos indevidamente a título de ICMS/ST terá que optar entre 
duas modalidades, quais sejam: a restituição mensal, apurada nos termos do art. 25 cumulado com os arts. 28, 
29, 31-C e 31-D da Parte 1 do referido Anexo XV ou mediante a definitividade da base de cálculo nos termos 
do art. 31-J dessa mesma Parte. 
 Transcreve excerto do art. 31-J da Subseção IV-A da Seção II da Parte 1 do Anexo XV do RICMS/2002. 
 Entende que quedou obscura a redação do supracitado art. 31-J quanto à questão temporal, não ficando 
claro se esta renúncia se refere, tão somente, ao período da adesão ao acordo de definitividade da base de 
cálculo, a partir de 1º.03.2019, ou se aplica a fatos geradores pretéritos, quais sejam, os créditos apurados 
anteriormente a 1º.03.2019. 
 Com dúvida sobre a aplicação da legislação tributária, formula a presente consulta. 
 
 CONSULTA: 
 1. Quanto à parte final do art. 31-J da Parte 1 do Anexo XV do RICMS/2002, caso a consulente opte 
pela definitividade da base de cálculo, qual o período que compreende a perda do direito à restituição do 
referido tributo? Será apenas o ano em que o contribuinte optar pela definitividade da base de cálculo, sendo 
este contado a partir de 1º.03.2019 até o término do mesmo exercício financeiro? 
 2. O contribuinte optando pela citada definitividade da base de cálculo, perde o direito de requerer a 
restituição da diferença do ICMS/ST indevidamente recolhido, anteriormente a março de 2019? 
 
 RESPOSTA: 
 1. O art. 31-J da Parte 1 do Anexo XV do RICMS/2002 teve sua vigência estabelecida pelo art. 8º do 
Decreto nº 47.621, de 28.02.2019, e passou a produzir efeitos a partir de 1º.03.2019. 
 O art. 6º desse mesmo Decreto estabeleceu que, relativamente aos fatos geradores ocorridos nos meses 
de março e abril de 2019, os contribuintes poderiam exercer a opção prevista no supracitado art. 31-J até o dia 
31.05.2019. 
 Portanto, até essa data (31.05.2019), a consulente poderia ter optado pela definitividade da base de 
cálculo presumida do ICMS devido por substituição tributária, com efeitos retroativos a 1º.03.2019. 
 Conforme previsto no § 1º do referido art. 31-J, após esse marco temporal (31.05.2019), a consulente 
poderia e ainda pode exercer a opção pela definitividade da base de cálculo presumida do ICMS devido por 
substituição tributária, sendo que os efeitos dessa opção dar-se-ão a partir do primeiro dia do mês de realização 
da opção e perdurarão até o término do mesmo exercício financeiro em que realizada tal opção, ressalvada a 
revogação de ofício promovida pela Secretaria de Estado de Fazenda. 
 Vale ressaltar que, a teor do disposto no § 2º do precitado art. 31-J, a consulente poderá renovar a 
opção para cada ano-calendário subsequente, devendo efetuá-la até o dia vinte de fevereiro de cada ano. 
 2. Não. Conforme resposta anterior, a opção pela definitividade da base de cálculo presumida do ICMS 
devido por substituição tributária passou a produzir efeitos a partir de 1º.03.2019, sendo que relativamente aos 
fatos geradores ocorridos nos meses anteriores a março de 2019, a Consulente poderá, caso não tenha 
ingressado com ação judicial, solicitar a restituição do ICMS/ST, quanto ao aspecto quantitativo, a partir de 
1º.07.2017, data da revogação do § 10 e da alteração do item 1 do § 11, ambos do art. 22 da Lei nº 
6.763/1975, promovidas pelo art. 50 e alínea “d” do inciso I do art. 79, todos da Lei nº 22.549, de 30.06.2017. 
 O referido § 10 estabelecia a definitividade da base de cálculo presumida do regime de substituição 
tributária, enquanto a nova redação do item 1 do § 11 prevê a restituição do ICMS/ST, quanto ao aspecto 
quantitativo. 
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 Portanto, tratando-se de fatos geradores ocorridos entre 1º.07.2017 até 28.02.2019, que se realizaram 
em montante inferior ao valor da base de cálculo presumida, os valores apurados de ICMS/ST poderão ser 
restituídos nas modalidades de abatimento de imposto devido pelo próprio contribuinte a título de substituição 
tributária ou creditamento na escrita fiscal do contribuinte, conforme previsto nos incisos II e III do art. 24 da 
Parte 1 do Anexo XV do RICMS/2002, observando-se os procedimentos vigentes em 28.02.2019, conforme art. 
7º do Decreto nº 47.547/2018. 
 No entanto, importante ressaltar que, nos termos do art. 166 da Lei nº 5.172/1966 (Código Tributário 
Nacional), a restituição de tributos que comportem, por sua natureza, transferência do respectivo encargo 
financeiro somente será feita a quem prove haver assumido o referido encargo, ou, no caso de tê-lo transferido 
a terceiro, estar por este expressamente autorizado a recebê-la. 
 No tocante aos fatos geradores ocorridos após 1º.03.2019, caso a Consulente não tenha optado pela 
definitividade da base de cálculo presumida do ICMS devido por substituição tributária, a restituição do ICMS/ST 
dar-se-á, necessariamente, na modalidade de abatimento do imposto devido pelo próprio contribuinte a título 
de substituição tributária, conforme previsto no § 4º do art. 31-D da Subseção IV-A da Seção II da Parte 1 do 
Anexo XV do RICMS/2002. 
 Por fim, se da solução dada à presente consulta resultar imposto a pagar, este poderá ser recolhido sem 
a incidência de penalidades, observando-se o prazo de 15 (quinze) dias contados da data em que a Consulente 
tiver ciência da resposta, desde que o prazo normal para seu pagamento tenha vencido posteriormente ao 
protocolo desta consulta, observado o disposto no art. 42 do RPTA, aprovado pelo Decreto nº 44.747/2008. 
 DOT/DOLT/SUTRI/SEF, 12 de novembro de 2019. 
 

Alípio Pereira da Silva Filho 
Assessor 

Divisão de Orientação Tributária 
 

Nilson Moreira 
Coordenador em exercício 

Divisão de Orientação Tributária 
 

De acordo. 
 

Ricardo Luiz Oliveira de Souza 
Diretor de Orientação e Legislação Tributária 

 
De acordo. 

 
Marcelo Hipólito Rodrigues 

Superintendente de Tributação 
 
 
BOCO11486---WIN/INTER 

 
 

#LE11510#  

 VOLTAR 
 

REGULAMENTO DO ICMS - NOTA FISCAL DE CONSUMIDOR ELETRÔNICA - NFC-e - ALTERAÇÕES 
 
 
DECRETO Nº 48.220, DE 09 DE JULHO DE 2021. 
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Altera o Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002. 

 

 O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o inciso VII do 

art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no Ajuste SINIEF 19, de 9 de dezembro de 2016, 

com as alterações introduzidas pelos Ajustes SINIEF 07, de 5 de julho de 2018, SINIEF 26, de 13 de dezembro 

de 2019, e SINIEF 04, de 8 de abril de 2021, 

 DECRETA: 

 Art. 1º A alínea “g” do inciso VIII do caput do art. 36-C da Parte 1 do Anexo V do Regulamento do ICMS 

- RICMS, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

 “Art. 36-C ...................................................... 

 VIII - ............................................................... 

 g) indicação do número do CNPJ do intermediador ou agenciador da transação comercial 

realizada em ambiente virtual ou presencial.”. 

 

 Art. 2º A alínea “b” do inciso III do caput do art. 36-M da Parte 1 do Anexo V do RICMS passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

 

 “Art. 36-M ....................................................... 

 III - .................................................................. 

 b) em papel com largura mínima de 56 mm e altura mínima suficiente para conter todas as 

seções especificadas no MOC e nas Notas Técnicas emitidas pelo ENCAT, com tecnologia que garanta 

sua legibilidade pelo prazo mínimo de seis meses;”. 

 

 Art. 3º O § 3º do art. 36-O da Parte 1 do Anexo V do RICMS passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 “Art. 36-O ...................................................... 

 § 3º Os números de NFC-e inutilizados, exceto os correspondentes a inutilizações canceladas 

nos termos do § 5º, devem ser escriturados sem valores monetários.”. 

 
 Art. 4º O art. 36-O da Parte 1 do Anexo V do RICMS fica acrescido do § 4º com a seguinte redação: 

 

 “Art. 36-O ...................................................... 

 § 4º Constatada, a partir do décimo primeiro dia do mês subsequente, a quebra de sequência 

da numeração de NFC-e, sem que tenha havido a inutilização dos números de NFC-e não utilizados, 

considerarse-á que a numeração correspondente a esse intervalo se refere a documentos emitidos em 

contingência e não transmitidos.”. 

 

 Art. 5º O art. 36-O da Parte 1 do Anexo V do RICMS fica acrescido do § 5º com a seguinte redação: 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Governador do Estado de Minas Gerais, por meio do Decreto nº 48.220/2021, altera o 
Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 43.080/2002, relativamente à Nota Fiscal de 
Consumidor Eletrônica (NFC-e), modelo 65, e o Documento Auxiliar da Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica, 
para determinar: 
 - a exigência de que a NFC-e contenha a identificação do número do CNPJ do intermediador ou 
agenciador da transação comercial realizada em ambiente virtual ou presencial; 
 - as especificações para impressão do DANFE com tecnologia que garanta sua legibilidade pelo 
prazo mínimo de seis meses; 
 - a escrituração, sem valores monetários, dos números de NFC-e inutilizados, exceto os 
correspondentes a inutilizações canceladas, com efeitos a partir de 1º.9.2021; 
 - o cancelamento de Pedido de Inutilização de Número da NFC-e já cientificado do resultado, quando 
da transmissão do arquivo digital NFC-e em contingência, com efeitos a partir de 1º.9.2021. 
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 “Art. 36-O ...................................................... 

 § 5º A transmissão do arquivo digital da NFC-e nos termos do art. 36-P desta parte implica 

cancelamento de Pedido de Inutilização de Número da NFC-e já cientificado do resultado que trata o § 

2º.”. 

 

 Art. 6º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de 

setembro de 2021 em relação ao disposto nos arts. 3º e 5º. 

 Belo Horizonte, aos 8 de julho de 2021; 233º da Inconfidência Mineira e 200º da Independência do 

Brasil. 

 
ROMEU ZEMA NETO 

 
(MG, 09.07.2021) 

 
BOLE11510---WIN/INTER 

 
 

#LE11511#  

 VOLTAR 
 

REGULAMENTO DO ICMS - EMISSÃO E ESCRITURAÇÃO DE NF-e - ESTORNO DE CRÉDITO - 
ALTERAÇÕES 
 
DECRETO Nº 48.221, DE 08 DE JULHO DE 2021. 
 

 
Altera o Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002. 

 
 O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o inciso VII do 
art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.763, de 26 de dezembro de 1975, 
 DECRETA: 
 Art. 1º O art. 73 do Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de 
dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 “Art. 73. Para efeitos de estorno do imposto creditado, será emitida NF-e de ajuste, sem destaque 
do imposto, constando: 
 I - nos campos “Natureza da Operação” e “Descrição do Produto”: estorno de crédito do ICMS; 
 II - no campo “Data de Emissão”: o último dia do período de apuração do ICMS a que se refere 
o estorno de crédito; 
 III - no campo “CFOP”: o código 5949; 
 IV - nos campos “Valor Total dos Produtos” e “Valor Total da Nota”: o valor a ser compensado; 
 V - no campo “Informações Complementares”: a observação “a emissão da nota se deu para 
fins de estorno do valor do imposto anteriormente creditado”, seguida do respectivo fundamento legal. 
 § 1º Na hipótese do estorno de crédito ter sido efetuado em virtude de autorização dada em 
regime especial, o contribuinte deverá mencionar no campo próprio da NF-e, o número do e-PTA. 

OBSERVAÇOES INFORMEF 
 
 O Governador do Estado de Minas Gerais, altera o Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo 
Decreto nº 43.080/2002, em relação ao estorno do imposto creditado, dispondo sobre: 
 - a emissão da NF-e de ajuste, sem destaque do imposto, e as orientações dos campos da nota; 
 - a necessidade de informar o número do e-PTA quando em virtude de autorização dada em regime 
especial; 
 - o campo para informar o valor referente ao crédito a ser estornado na Declaração de Apuração e 
Informação do ICMS (DAPI); 
 - a emissão da NF-e quando o contribuinte optar pelo estorno referente ao crédito acumulado de 
ICMS regularmente escriturado em razão de entrada de mercadoria e respectiva utilização do serviço de 
transporte, quando vinculado às saídas que ocorram com diferimento do lançamento e do recolhimento do 
imposto, bem como a escrituração dessa nota na EFD e o lançamento na DAPI. 
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 § 2º Para fins da Escrituração Fiscal Digital – EFD, o valor referente ao crédito a ser estornado 
deverá ser escriturado no registro C197 (ajuste de documento), utilizando o código de ajuste: 
“MG50000999, estorno de crédito, outros ajustes”. 
 § 3º Na Declaração de Apuração e Informação do ICMS - DAPI, o valor de que trata o § 2º 
deverá ser informado no campo 95: “Estorno de Créditos”, motivo 5.”. 

 
 Art. 2º Os §§ 1º, 2º e 3º do art. 74-A do RICMS passam a vigorar com a seguinte redação: 
 

 “Art. 74-A ....................................................... 
 § 1º Na hipótese do caput, o contribuinte emitirá NF-e indicando: 
 I - como destinatário, o próprio emitente; 
 II - nos campos “Valor Total dos Produtos” e “Valor Total da Nota”: o valor estornado; 
 III - no campo “Informações Complementares”: a expressão “NF-e emitida nos termos do art. 
74-A do RICMS”. 
 § 2º A NF-e emitida na forma do § 1º terá seu valor escriturado no registro E111 (ajuste de 
apuração) da EFD, utilizando o código de ajuste: “MG019999, apuração do ICMS, estorno de créditos 
para ajuste de apuração do ICMS”. 

 
 § 3º O valor estornado na forma deste artigo será lançado pelo contribuinte no Campo 95, 
 

 “Estorno de Créditos”, motivo 2 da Declaração de Apuração e Informação do ICMS - DAPI.”. 
 Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 Belo Horizonte, aos 8 de julho de 2021; 233º da Inconfidência Mineira e 200º da Independência do 
Brasil. 
 

ROMEU ZEMA NETO 
 

(MG, 09.07.2021) 
 
BOLE11511---WIN/INTER 
 
 

#LE11523#  

 VOLTAR 
 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO RELATIVO AO ICMS - ENERGIA ELÉTRICA, SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÃO 
E COMBUSTÍVEL LÍQUIDO OU GASOSO, DERIVADO OU NÃO DE PETRÓLEO - COMPENSAÇÃO DE 
DÍVIDAS DE ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL - PROCEDIMENTOS - ALTERAÇÕES 
 
DECRETO Nº 48.225, DE 14 DE JULHO DE 2021. 
 

 
Altera o Decreto nº 47.908, de 2 de abril de 2020, que dispõe sobre a compensação de dívidas de 
órgãos da Administração Pública direta, de fundações e de autarquias do Estado com crédito tributário 
relativo ao ICMS, nas hipóteses e nos termos que especifica, e dá outras providências. 

 
 O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o inciso VII do 
art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista a promulgação do inciso IV do caput do art. 1º da Lei nº 
23.510, de 20 de dezembro de 2019, publicada em 15 de maio de 2020, e o disposto no art. 4º da Lei nº 
23.705, de 14 de dezembro de 2020, 
 DECRETA: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Governador do Estado de Minas Gerais, por meio do Decreto nº 48.225/2021, alterou o Decreto 
nº 47.908/2020 *(V. Bol. 1.865 - LEST), que dispõe sobre os procedimentos para a compensação do crédito 
tributário do ICMS de responsabilidade dos próprios fornecedores, que poderá ser compensado com dívidas 
de órgãos da Administração Pública direta, de fundações e de autarquias do Estado decorrentes da aquisição 
de energia elétrica, serviços de telecomunicação, combustível, líquido ou gasoso, derivado ou não de petróleo 
e veículos automotores. 
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 Art. 1º O art. 1º do Decreto nº 47.908, de 2 de abril de 2020, fica acrescido do inciso IV, com a seguinte 
redação: 
 

 “Art. 1º ........................................................... 
 IV - veículos automotores, classificados no capítulo 87 da Tabela de Incidência do Imposto sobre 
Produtos Industrializados - TIPI.”. 

 
 Art. 2º O § 5º do art. 2º do Decreto nº 47.908, de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação, 
ficando o artigo acrescido do § 6º: 
 

 “Art. 2º ........................................................... 
 § 5º Na hipótese do fornecedor do Estado não apresentar o montante de crédito tributário de 
que trata a alínea “a” do inciso II do caput, com a anuência da Administração Pública, o valor previsto 
no inciso I do caput poderá, total ou parcialmente, ser utilizado para a compensação, cumulativamente 
ou não, com crédito tributário de responsabilidade de: 
 I - outra empresa sob o mesmo controle societário do fornecedor, direto ou indireto, ainda que 
o controlador esteja domiciliado ou tenha sede no exterior; 
 II - outra empresa que forneça mercadorias para o fornecedor do Estado ou para empresa de 
que trata o inciso I. 
 § 6º Nas hipóteses dos incisos I e II do § 5º, aplicam-se à empresa as disposições aplicáveis ao 
fornecedor.”. 

 
 Art. 3º O caput e a alínea “c” do inciso II do § 1º do art. 3º do Decreto nº 47.908, de 2020, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
 

 “Art. 3º A compensação de que trata o art. 1º dependerá de requerimento do fornecedor, 
assinado pelo representante legal, dirigido à Secretaria de Estado de Fazenda - SEF, até 31 de julho de 
2021. 
 § 1º ................................................................ 
 II - ................................................................... 
 c) nas hipóteses do § 5º do art. 2º, a identificação da empresa, a relação da empresa com o 
fornecedor, a identificação do crédito tributário formalizado ou, tratando-se de compensação de saldo 
devedor, o estabelecimento.”. 

 
 Art. 4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 15 de 
maio de 2020, relativamente ao art. 1º. 
 Belo Horizonte, aos 14 de julho de 2021, 233º da Inconfidência Mineira e 200º da Independência do 
Brasil. 
 

ROMEU ZEMA NETO 
 

(MG, 15.07.2021) 
 
BOLE11523---WIN/INTER 

 
 

#LE11525#  

 VOLTAR 
 

REGULAMENTO DO ICMS - REDUÇÃO DE BASE DE CÁLCULO - ÓLEO DIESEL - TRANSPORTE DE 
PASSAGEIROS - ALTERAÇÕES 
 
DECRETO Nº 48.227, DE 15 DE JULHO DE 2021. 
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Altera o Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002. 

 
 O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o inciso VII do 
art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.763, de 26 de dezembro de 1975, e 
no Convênio ICMS 79/19, de 5 de julho de 2019, 
 DECRETA: 
 Art. 1º O § 3º do art. 627 da Parte 1 do Anexo IX do Regulamento do ICMS – RICMS, aprovado pelo 
Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação, ficando o referido 
artigo acrescido do § 7º a seguir: 
 

 “Art. 627. ........................................................ 
 § 3º Ressalvada a hipótese prevista no inciso II do § 4º, que deverá ser imediatamente solicitada 
pelo prestador de serviço de transporte, a alteração da portaria de que trata a alínea “a” do inciso III do 
caput terá vigência inicial estabelecida: 
 I - no décimo sexto dia do mês, para o pedido formalizado até o quinto dia do mês; 
 II - no primeiro dia do mês subsequente, para o pedido formalizado até o vigésimo dia do mês. 
 ....................................................................... 
 § 7º Na hipótese de aquisição do produto por cooperativa, para fornecimento ao cooperado 
prestador de serviço de transporte rodoviário público de passageiros, será observado o seguinte: 
 I - será credenciado o estabelecimento da cooperativa, ficando dispensado o credenciamento 
do estabelecimento do cooperado; 
 II - a cooperativa deverá atender às condições estabelecidas nas alíneas “b”, “c” e “d” do inciso 
III do caput; 
 III - o cooperado deverá atender às condições estabelecidas nas alíneas “e” e “f” do inciso III do 
caput; 
 IV - o pedido de credenciamento será apresentado pela cooperativa, mediante preenchimento 
de formulário próprio por meio do Sistema Eletrônico de Informações - SEI, com a inclusão dos seguintes 
documentos no respectivo processo: 
 a) cópias dos atos relativos às permissões ou às concessões a seus cooperados, para a 
exploração regular do serviço de transporte rodoviário público de passageiros; 
 b) cálculo do volume máximo do produto passível de aquisição pelos cooperados a que se refere 
a alínea “a”, com a redução de base de cálculo do imposto; 
 c) cálculo do volume do produto passível de aquisição pelos cooperados não detentores de 
permissão ou concessão para a exploração regular do serviço de transporte rodoviário público de 
passageiros; 
 d) a relação atualizada de todos os seus cooperados.” 

 
 Art. 2º O caput e o inciso V do § 1º do art. 628 da Parte 1 do Anexo IX do RICMS passam a vigorar com 
a seguinte redação: 
 

 “Art. 628. O volume máximo do produto resultante da mistura de óleo diesel com biodiesel 
passível de aquisição pelo prestador de serviço de transporte rodoviário público de passageiros com a 
redução de base de cálculo do imposto corresponderá ao volume médio mensal adquirido, em 
operações internas ou interestaduais, nos doze meses anteriores ao pedido de credenciamento, 
multiplicado pela razão entre o faturamento com a prestação de serviço de transporte rodoviário público 
de passageiros iniciada no Estado e o faturamento total do estabelecimento, e pelo período de vigência 
do benefício. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Governador do Estado de Minas Gerais, por meio do Decreto nº 48.227/2021, altera o 
Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 43.080/2002, para dispor, relativamente ao 
fornecimento do produto resultante da mistura de óleo diesel com biodiesel para o prestador de serviço de 
transporte público de passageiros, sobre: 
 - os prazos para o pedido de credenciamento pelos prestadores de serviço, a ser solicitado junto à 
Superintendência de Fiscalização (SUFIS); 
 - os procedimentos relativos à aquisição do produto por cooperativa, para fornecimento ao 
cooperado prestador de serviço de transporte rodoviário público de passageiros, com efeitos desde 
1º.7.2021; 
 - o volume máximo do produto beneficiado com a redução da base de cálculo do imposto. 
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 § 1º ................................................................ 
 V - NM significa o período de vigência do benefício entre a data do credenciamento do 
transportador ou da alteração de volume e a data final de vigência da redução de base de cálculo, e 
será expresso: 
 a) em meses inteiros, na hipótese do inciso II do § 3º do art. 627; 
 b) em meses inteiros e da fração da metade, na hipótese do inciso I do § 3º do art. 627.”. 

 
 Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 1º de 
julho de 2021, relativamente ao § 7º do art. 627 da Parte 1 do Anexo IX do RICMS, acrescido pelo art. 1º. 
 Belo Horizonte, aos 15 de julho de 2021; 233º da Inconfidência Mineira e 200º da Independência do 
Brasil. 
 

ROMEU ZEMA NETO 
 

(MG, 16.07.2021) 
 
BOLE11525---WIN/INTER 

 
 

#LE11497#  

 VOLTAR 
 

ICMS - LIMITAÇÃO DE CRÉDITOS PRESUMIDOS - ALTERAÇÕES 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 94, DE 8 DE JULHO DE 2021. 
 

Altera o Convênio ICMS nº 45/04, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a limitarem a concessão 
de créditos presumidos. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 181ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 08 de julho de 2021, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 07 de janeiro 
de 1975, resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. O parágrafo único fica acrescido à cláusula primeira do Convênio ICMS nº 45, de 
18 de junho de 2004, com a seguinte redação: 
 

 "Parágrafo único. Ficam os Estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul autorizados a 
estabelecer que o limite a que se refere o "caput" seja apurado a cada semestre civil, nos termos e 
condições previstos na legislação estadual.". 

 
 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
Diretor da Secretaria-Executiva 

 
(DOU, 09.07.2021) 

 
BOLE11497---WIN/INTER 

 
 

#LE11498#  

 VOLTAR 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Diretor da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, publica 
o Convênio nº 94/2021, alterando o Convenio ICMS 45/2004 que autoriza os estados e o DF a limitarem a 
concessão de créditos presumidos. 
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ICMS - REMISSÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS - ALTERAÇÕES 
 
CONVENIO ICMS Nº 96, DE 08 DE JULHO DE 2021. 
 

 
Altera o Convênio ICMS nº 190/17, que dispõe, nos termos autorizados na Lei Complementar nº 160, 
de 7 de agosto de 2017, sobre a remissão de créditos tributários, constituídos ou não, decorrentes das 
isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais instituídos em desacordo com o 
disposto na alínea "g" do inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal, bem como sobre as 
correspondentes reinstituições. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 181ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 08 de julho de 2021, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 07 de janeiro 
de 1975, e na Lei Complementar nº 160, de 07 de agosto de 2017, resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. O § 1º da cláusula terceira do Convênio ICMS nº 190, de 15 de dezembro de 2017, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 "§ 1º O CONFAZ pode, em casos específicos, observado o quórum de maioria simples, autorizar 
que o cumprimento da exigência prevista no caput desta cláusula seja feito até 31 de julho de 2021, 
devendo o pedido da unidade federada requerente se fazer acompanhar da identificação dos atos 
normativos objeto da solicitação, na forma do modelo constante no Anexo Único deste convênio.". 

 
 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 
 
 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
Diretor da Secretaria-Executiva 

 
(DOU, 09.07.2021) 

 
BOLE11498---WIN/INTER 
 
 

#LE11499#  

 VOLTAR 
 
ICMS - ISENÇÃO - OPERAÇÃO COM FÁRMACOS E MEDICAMENTOS - ÓRGÃOS PÚBLICOS 
FEDERAIS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS - ALTERAÇÕES 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 97, DE 08 DE JULHO DE 2021. 
 

 
Altera o Convênio ICMS nº 87/02, que concede isenção do ICMS nas operações com fármacos e 
medicamentos destinados a órgãos da Administração Pública Direta Federal, Estadual e Municipal. 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Diretor da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, publica 
o Convênio ICMS nº 96/2021, que trata da remissão de crédito tributário, constituído ou não, decorrentes 
das isenções, dos incentivos e benefícios fiscais ou financeiros fiscais instituídos. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Diretor do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, publica o Convênio ICMS nº 
97/2021, alterando o convênio 87/02, que concede isenção de fármacos e medicamentos para órgãos 
públicos Federais, Estaduais e municipais. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO ESTADUAL JULHO/2021 - 3º DECÊNDIO - Nº 1911 

 

 
 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 181ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 08 de julho de 2021, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 07 de janeiro 
de 1975, resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. O item 162 do Anexo Único do Convênio ICMS nº 87, de 28 de junho de 2002, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
 " 
 

ITEM FÁRMACOS 
NCM 

MEDICAMENTOS 
NCM 

FÁRMACOS MEDICAMENTOS 
162 Natalizumabe 3002.13.00 Natalizumabe 300 mg (por frasco-ampola) 3002.15.90 

 

 ". 
 
 Cláusula segunda. Os itens 236 e 237 ficam acrescidos ao Anexo Único do Convênio ICMS nº 87/02, 
com as seguintes redações: 
 
 " 
 

ITEM FÁRMACOS NCM FÁRMACOS MEDICAMENTOS 
NCM 
MEDICAMENTOS 

236 Ustequinumabe 3002.13.00 Ustequinumabe 45 mg/0,5 mL 3002.15.90 
237 Emicizumabe 3002.13.00 Emicizumabe - 30 MG SOL INJ SC CT 1 FA VD 

TRANS X 1 ML - Solução Injetável (30 mg/ ml) 
3002.15.90 

   Emicizumabe - 60 MG SOL INJ SC CT 1 FA VD 
TRANS X 0,4 ML - Solução Injetável (150 mg/ml) 

 

   Emicizumabe - 105 MG SOL INJ SC CT 1 FA VD 
TRANS X 0,7 ML - Solução Injetável (150 mg/ml) 

 

   Emicizumabe - 150 MG SOL INJ SC CT 1 FA VD 
TRANS X 1 ML - Solução Injetável (150 mg/ ml) 

 

 

 ". 
 
 Cláusula terceira. As cláusulas primeira-A e primeira-B do Convênio ICMS nº 87/02 ficam revogadas. 
 Cláusula quarta. Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União, produzindo efeitos: 
 I - na data da publicação da ratificação nacional, em relação à cláusula primeira; 
 II - a partir de 1º de janeiro de 2022, em relação aos demais dispositivos. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
Diretor da Secretaria-Executiva 

 
(DOU, 09.07.2021, RET. EM 12.07.2021) 

 
BOLE11499---WIN/INTER 
 
 

#LE11500#  

 VOLTAR 
 
ICMS - MEDICAMENTOS - ISENÇÃO - ALTERAÇÕES 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 98, DE 8 DE JULHO DE 2021. 
 

 
Altera o Convênio ICMS nº 140/01, que concede isenção do ICMS nas operações com medicamentos. 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Diretor da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, publica 
o Convênio nº 98/2021, para alterar o Convênio ICMS nº 140/2001, que concedeu isenção do ICMS nas 
operações com medicamentos, para incluir ao produto à base de cloridrato de erlotinibe, as NCMs/SH nºs 
3003.90.78 e 3004.90.68, à relação das mercadorias sujeitas ao benefício. 
 Essa disposição entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO ESTADUAL JULHO/2021 - 3º DECÊNDIO - Nº 1911 

 

 
 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 181ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 08 de julho de 2021, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 07 de janeiro 
de 1975, resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. O inciso VI da cláusula primeira do Convênio ICMS nº 140, de 19 de dezembro de 
2001, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 "VI - à base de cloridrato de erlotinibe - NCM/SH 3003.90.78 e 3004.90.68;". 
 
 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
Diretor da Secretaria-Executiva 

 
(DOU, 09.07.2021) 

 
BOLE11500---WIN/INTER 
 
 

#LE11501#  

 VOLTAR 
 

ICMS - ISENÇÃO - MEDICAMENTOS DESTINADOS AO TRATAMENTO DOS PORTADORES DO VÍRUS 
DA AIDS 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 99, DE 8 DE JULHO DE 2021. 
 

 
Altera o Convênio ICMS nº 10/02, que concede isenção do ICMS a operações com medicamento 
destinado ao tratamento dos portadores do vírus da AIDS. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 181ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 08 de julho de 2021, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 07 de janeiro 
de 1975, resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. Os dispositivos a seguir indicados ficam acrescidos à cláusula primeira do Convênio 
ICMS nº 10, de 15 de março de 2002, com as seguintes redações: 
 I - o item 14 na alínea "c" do inciso I: 
 

 "14 - Fumarato de Tenofovir Desoproxila e Entricitabina,3004.90.68."; 
 
 II - o item 15 na alínea "b" do inciso II: 
 

 "15 - Fumarato de Tenofovir Desoproxila e Entricitabina, 3004.90.68.". 
 
 Cláusula segunda. O item 31 da alínea "a" do inciso I da cláusula primeira do Convênio ICMS nº 10/02 
fica revogado. 
 Cláusula terceira. Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2022. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
Diretor da Secretaria-Executiva 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Diretor da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, publica o 
Convênio nº 99/2021, para altera o Convênio ICMS nº 10/02, que concede isenção do ICMS a operações 
com medicamento destinado ao tratamento dos portadores do vírus da AIDS. 
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(DOU, 09.07.2021) 
 
BOLE11501---WIN/INTER 
 
 

#LE11502#  

 VOLTAR 
 

ICMS - ISENÇÃO - OPERAÇÃO COM MEDICAMENTO - TRATAMENTO DA ATROFIA MUSCULAR 
ESPINHAL - AME 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 100, DE 8 DE JULHO DE 2021. 
 

 
Autoriza a concessão de isenção do ICMS nas operações com medicamento destinado a tratamento da 
Atrofia Muscular Espinal - AME. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 181ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 08 de julho de 2021, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 07 de janeiro 
de 1975, resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. Os Estados e o Distrito Federal ficam autorizados a conceder isenção do Imposto 
sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - incidente nas operações com princípio ativo e 
medicamento relacionados no Anexo Único, destinados a tratamento da Atrofia Muscular Espinal - AME. 
 § 1º A aplicação do disposto no "caput" fica condicionado a que o medicamento tenha autorização para 
importação concedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA. 
 § 2º As unidades federadas ficam autorizadas a não exigir o estorno do crédito do ICMS, nos termos do 
art. 21 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, nas operações de que trata este convênio. 
 § 3º O valor correspondente à isenção do ICMS deverá ser deduzido do preço do respectivo produto, 
devendo o contribuinte demonstrar a dedução, expressamente, no documento fiscal. 
 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 
 

ANEXO ÚNICO 
 

Item Princípio Ativo Apresentação NCM Medicamento 

1 Risdiplam 0,75 mg/mL x 80 mL - pó para solução oral 3003.90.99 
3004.90.99 

 
CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

Diretor da Secretaria-Executiva 
 

(DOU, 09.07.2021) 
 
BOLE11502---WIN/INTER 
 
 

#LE11503#  

 VOLTAR 
 

ICMS - ISENÇÃO - PROGRAMA FOME ZERO 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Convênio ICMS nº 100/2021, 
autoriza concessão de isenção do ICMS nas operações com medicamento destinado a tratamento da Atrofia 
Muscular Espinal - AME. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO ESTADUAL JULHO/2021 - 3º DECÊNDIO - Nº 1911 

 

 
 

 

CONVÊNIO ICMS Nº 101, DE 8 DE JULHO DE 2021. 
 

 
Altera o Convênio ICMS Nº 18/03, que dispõe sobre isenção de ICMS nas operações relacionadas ao 
Programa Fome Zero. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 181ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 08 de julho de 2021, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 07 de janeiro 
de 1975, resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS nº 18, de 04 de abril de 2003, 
passam a vigorar com as seguintes redações: 
 I - a ementa: 
 

 "Dispõe sobre a isenção do ICMS nas operações relacionadas ao Programa de Segurança 
Alimentar e Nutricional."; 

 
 II - da cláusula primeira: 
 a) o "caput": 
 

 "Cláusula primeira Ficam isentas do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS - as saídas de mercadorias, em decorrência das doações, nas operações internas 
e interestaduais destinadas ao atendimento do Programa de Segurança Alimentar e Nutricional."; 

 
 b) o § 1º: 
 

 "§ 1º As mercadorias doadas ou adquiridas na forma deste convênio, bem assim como as 
operações consequentes, devem ser perfeitamente identificadas em documento fiscal como "Mercadoria 
destinada ao Programa de Segurança Alimentar e Nutricional"."; 

 
 c) o § 4º: 
 

 "§ 4º O disposto nesta cláusula aplica-se, também, às saídas em decorrência das aquisições de 
alimentos efetuadas pela Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB - junto a produtores rurais, 
suas cooperativas ou associações, mediante Termos de Execução Descentralizada celebrado com o 
Ministério da Cidadania."; 

 
 d) o § 5º: 
 

 "§ 5º Ficam os Estados do Amazonas, Bahia, Paraíba, Minas Gerais e Tocantins autorizados a 
conceder isenção nas saídas internas em decorrência das aquisições de mercadorias efetuadas pelo 
Ministério da Cidadania, destinadas ao atendimento do Programa de Segurança Alimentar e Nutricional, 
conforme termo de adesão ou convênio firmado com órgãos da administração pública estadual ou 
municipal direta e indireta.". 

 
 Cláusula segunda. A cláusula primeira-A fica acrescida ao Convênio ICMS nº 18/03 com a seguinte 
redação: 
 

 "Cláusula primeira-A. A prestação de contas com dados da quantidade de alimentos adquiridos 
e de entidades beneficiadas com as ações dos Programas beneficiários da isenção prevista nesse 
convênio serão encaminhadas anualmente ao CONFAZ pelo Ministério da Cidadania.". 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Convênio ICMS nº 101/2021, 
altera o Convênio ICMS Nº 18/03, que dispõe sobre isenção de ICMS nas operações relacionadas ao 
Programa Fome Zero. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO ESTADUAL JULHO/2021 - 3º DECÊNDIO - Nº 1911 

 

 
 

 

 Cláusula terceira. Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua 
ratificação. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
Diretor da Secretaria-Executiva 

 
(DOU, 09.07.2021) 

 
BOLE11503---WIN/INTER 
 
 

#LE11504#  

 VOLTAR 
 

ICMS - INSUMOS AGROPECUÁRIOS - REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO - ALTERAÇÕES 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 104, DE 8 DE JULHO DE 2021. 
 

 
Altera o Convênio ICMS nº 100/97, que reduz a base de cálculo do ICMS nas saídas dos insumos 
agropecuários que especifica, e dá outras providências. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 181ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 08 de julho de 2021, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 07 de janeiro 
de 1975, resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. O parágrafo único fica acrescido à cláusula terceira-A do Convênio ICMS nº 100, de 
04 de novembro de 1997, com a seguinte redação: 

 "Parágrafo único. O benefício previsto no inciso I estende-se: 
 I - às saídas promovidas, entre si, pelos estabelecimentos referidos em suas alíneas; 
 II - às saídas, a título de retorno, real ou simbólico, da mercadoria remetida para fins de 
armazenagem.". 

 
 Cláusula segunda. O § 1º da cláusula primeira do Convênio ICMS nº 100/97 fica revogado. 
 Cláusula terceira. Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2022. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
Diretor da Secretaria-Executiva 

 
(DOU, 09.07.2021) 

 
BOLE11504---WIN/INTER 
 
 

#LE11505#  

 VOLTAR 
 

ICMS - ISENÇÃO - PRODUTOS ELETRÔNICOS E SEUS COMPONENTES - SISTEMA LOGÍSTICA 
REVERSA 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Convênio ICMS nº 104/2021, 
altera o Convênio ICMS nº 100/97, que reduz a base de cálculo do ICMS nas saídas dos insumos 
agropecuários que especifica, e dá outras providências. 
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CONVÊNIO ICMS Nº 107, DE 8 DE JULHO DE 2021. 
 

Dispõe sobre a exclusão do Estado do Rio Grande do Sul da cláusula primeira e altera o Convênio ICMS 

nº 99/18, que autoriza os Estados que menciona a conceder isenção de ICMS incidente nas operações 

com produtos eletrônicos e seus componentes, realizadas no âmbito do sistema de logística reversa. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 181ª Reunião Ordinária, realizada em 

Brasília, DF, no dia 08 de julho de 2021, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 07 de janeiro 

de 1975, resolve celebrar o seguinte 

 

C O N V Ê N I O 

 

 Cláusula primeira. O Estado do Rio Grande do Sul fica excluído da cláusula primeira do Convênio ICMS 

nº 99, de 28 de setembro de 2018. 

 Cláusula segunda. Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS nº 99/18 passam a vigorar 

com as seguintes redações: 

 I - a cláusula primeira: 

 

 "Cláusula primeira Ficam os Estados de Alagoas, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Mato 

Grosso, Minas Gerais, Pará, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Santa Catarina, São Paulo e Sergipe 

autorizados a conceder isenção do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e 

Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - incidente 

nas operações internas e interestaduais com produtos eletrônicos e seus componentes, no âmbito do 

sistema de logística reversa, relativamente ao retorno dos produtos após o seu uso pelo consumidor, 

enquadrados como resíduos com destinação final ambientalmente adequada, nos termos da Lei Federal 

nº 12.305, de 02 de agosto de 2010."; 

 

 II - a cláusula segunda: 

 "Cláusula segunda Ficam os Estados de Alagoas, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Mato 

Grosso, Minas Gerais, Pará, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, 

Sergipe e São Paulo autorizados a conceder isenção do ICMS incidente nas prestações internas do serviço 

de transporte relativos às operações de que trata a cláusula primeira deste convênio.". 

 

 Cláusula terceira. Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 

Diário Oficial da União. 

 
CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

Diretor da Secretaria-Executiva 
 

(DOU, 09.07.2021) 
 
BOLE11505---WIN/INTER 
 
 

#LE11506#  

 VOLTAR 
 

ICMS - ISENÇÃO - REDUÇÃO DE BASE DE CÁLCULO - BENS E MERCADORIAS - ATIVIDADES DE 
PESQUISA - EXPLORAÇÃO - PRODUÇÃO PETRÓLEO E GÁS NATURAL 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Convênio ICMS nº 107/2021, 
dispõe sobre a exclusão do Estado do Rio Grande do Sul da cláusula primeira e altera o Convênio ICMS nº 
99/18, que autoriza os Estados que menciona a conceder isenção de ICMS incidente nas operações com 
produtos eletrônicos e seus componentes, realizadas no âmbito do sistema de logística reversa. 
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CONVÊNIO ICMS Nº 109, DE 8 DE JULHO DE 2021. 
 

 
Altera o Convênio ICMS nº 220/19, que altera o Convênio 03/18, que dispõe sobre a isenção e redução 

de base de cálculo do ICMS em operação com bens ou mercadorias destinadas às atividades de 

pesquisa, exploração ou produção de petróleo e gás natural. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 181ª Reunião Ordinária, realizada em 

Brasília, DF, no dia 08 de julho de 2021, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 07 de janeiro 

de 1975, resolve celebrar o seguinte 

 
C O N V Ê N I O 

 
 Cláusula primeira. A cláusula quarta do Convênio ICMS nº 220, de 13 de dezembro de 2019, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

 "Cláusula quarta. O disposto neste convênio não se aplica aos Estados de Minas Gerais, Paraná 

e Rio Grande do Sul e ao Distrito Federal.". 

 

 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 

Diário Oficial da União. 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
Diretor da Secretaria-Executiva 

 
(DOU, 09.07.2021) 

 
BOLE11506---WIN/INTER 
 
 

#LE11507#  

 VOLTAR 
 

ICMS - ESCRITURAÇÃO DOCUMENTOS E LIVROS FISCAIS - REGIMES ESPECIAIS 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 110, DE 8 DE JULHO DE 2021. 
 

 
Altera o Convênio AE nº 9/72, que disciplina o procedimento para exame e concessão de regimes 
especiais para a emissão e escrituração de documentos e livros fiscais, inclusive por meio de 
processamento eletrônico de dados. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 181ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 08 de julho de 2021, resolve celebrar o seguinte  
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Convênio ICMS nº 109/2021, 

altera o Convênio ICMS nº 220/19, que altera o Convênio 03/18, que dispõe sobre a isenção e redução de 

base de cálculo do ICMS em operação com bens ou mercadorias destinadas às atividades de pesquisa, 

exploração ou produção de petróleo e gás natural. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ por meio do Convênio ICMS nº 110/2021, 

altera o Convênio AE nº 9/72, que disciplina o procedimento para exame e concessão de regimes especiais 

para a emissão e escrituração de documentos e livros fiscais, inclusive por meio de processamento eletrônico 

de dados. 
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C O N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. Os dispositivos a seguir indicados do Convênio AE nº 9, de 22 de novembro de 1972, 
passam a vigorar com as seguintes redações: 
 I - o artigo 1º: 
 

 "Artigo 1º O pedido de concessão de regime especial, devidamente instruído quanto à 

identificação da empresa e de seus estabelecimentos, se houver, será apresentado, pelo estabelecimento 

matriz, ao órgão do fisco estadual que o jurisdiciona. 

 Parágrafo único. Quando a empresa requerente declarar que o regime especial pleiteado 

abrange operações tributadas pelo Imposto sobre Produtos Industrializados, o órgão do fisco estadual 

encaminhará o pedido, desde que favorável à sua concessão, à Receita Federal do Brasil."; 

 

 II - o artigo 9º: 

 

 "Artigo 9º A Receita Federal do Brasil e as Secretarias de Fazenda, Economia, Finanças, Receita 

ou Tributação dos Estados e do Distrito Federal baixarão as normas complementares, reguladoras de 

aplicação dos procedimentos e medidas ora estabelecidas.". 

 

 Cláusula segunda. Os dispositivos a seguir indicados ficam acrescidos ao Convênio AE nº 9/72 com as 
seguintes redações: 
 I - os §§ 2º e 3º ao artigo 2º, renumerando-se o parágrafo único para § 1º: 
 

 "§ 2º Na hipótese de que trata o inciso II do "caput" deste artigo, caso a Receita Federal do Brasil 

não se manifeste no prazo de 90 (noventa) dias contados do seu recebimento, o fisco estadual poderá 

dar andamento à avaliação do pedido do regime especial, independentemente de manifestação daquele 

órgão federal. 

 § 3º No decurso do prazo do § 2º, a Receita Federal do Brasil poderá comunicar aos fiscos 

estaduais, que prorrogará a análise dos pedidos de autorização e alteração por mais noventa dias, 

hipótese em que o fisco estadual somente deliberará de forma independente após a prorrogação."; 

 

 II - o artigo 10-A: 

 

 "Artigo 10-A. Os Estados do Acre, Amazonas, Bahia, Ceará, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso 
do Sul, Minas Gerais, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rondônia e São Paulo e o Distrito Federal 
ficam excluídos das disposições deste convênio.". 

 
 Cláusula terceira. Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua publicação. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
Diretor da Secretaria-Executiva 

 
(DOU, 09.07.2021) 

 
BOLE11507---WIN/INTER 
 
 

#LE11508#  

 VOLTAR 
 

ICMS - TRANSAÇÕES COM CARTÕES DE DÉBITO, CRÉDITO - LOJA PRIVATE LABEL -
TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS - TRANSAÇÕES ELETRÔNICAS DO SISTEMA DE PAGAMENTO 
INSTANTÂNEO 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 111, DE 8 DE JULHO DE 2021. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO ESTADUAL JULHO/2021 - 3º DECÊNDIO - Nº 1911 

 

 
 

 

 

 
Altera o Convênio ICMS nº 134/16, que dispõe sobre o fornecimento de informações prestadas por 

instituições e intermediadores financeiros e de pagamento, integrantes ou não do Sistema de 

Pagamentos Brasileiro - SPB, relativas às transações com cartões de débito, crédito, de loja (private label), 

transferência de recursos, transações eletrônicas do Sistema de Pagamento Instantâneo e demais 

instrumentos de pagamento eletrônicos, bem como sobre o fornecimento de informações prestadas por 

intermediadores de serviços e de negócios referentes às transações comerciais ou de prestação de 

serviços intermediadas, realizadas por pessoas jurídicas inscritas no Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica - CNPJ ou pessoas físicas inscritas no Cadastro de Pessoa Física - CPF, ainda que não inscritas 

no cadastro de contribuintes do ICMS. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 181ª Reunião Ordinária, realizada em 

Brasília, DF, no dia 08 de julho de 2021, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 105, de 10 de 

janeiro de 2001, e no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve 

celebrar o seguinte 

 

C O N V Ê N I O 

 

 Cláusula primeira. O § 4º da cláusula terceira do Convênio ICMS nº 134, de 09 de dezembro de 2016, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 "§ 4º Os bancos de qualquer espécie, referentes às operações não relacionadas aos serviços de 

adquirência, deverão enviar as informações de que trata este convênio a partir do movimento de janeiro 

de 2022, até o dia 28 de fevereiro de 2022. O envio dos arquivos dos meses subsequentes obedecerá 

ao disposto no caput desta cláusula.". 

 
 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da publicação. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
Diretor da Secretaria-Executiva 

 
(DOU, 09.07.2021) 

 
BOLE11508---WIN/INTER 
 
 

#LE11509#  

 VOLTAR 
 

ICMS - CRÉDITO PRESUMIDO - AQUISIÇÃO ENERGIA ELÉTRICA E SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 118, DE 8 DE JULHO DE 2021. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ por meio do Convênio ICMS nº 111/2021, 

altera o Convênio ICMS nº 134/16, que dispõe sobre o fornecimento de informações prestadas por 

instituições e intermediadores financeiros e de pagamento , integrantes ou não do Sistema de Pagamentos 

Brasileiro - SPB, relativas às transações com cartões de débito, crédito, de loja (private label), transferência 

de recursos, transações eletrônicas do Sistema de Pagamento Instantâneo e demais instrumentos de 

pagamento eletrônicos, bem como sobre o fornecimento de informações prestadas por intermediadores de 

serviços e de negócios referentes às transações comerciais ou de prestação de serviços intermediadas, 

realizadas por pessoas jurídicas inscritas no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ ou pessoas físicas 

inscritas no Cadastro de Pessoa Física - CPF, ainda que não inscritas no cadastro de contribuintes do ICMS. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO ESTADUAL JULHO/2021 - 3º DECÊNDIO - Nº 1911 

 

 
 

 

 

 
Dispõe sobre a adesão do Distrito Federal ao Convênio ICMS nº 102/13, e altera o § 3º da cláusula 
primeira, que autoriza as unidades federadas que menciona a concederem crédito presumido na 
aquisição de energia elétrica e de serviço de comunicação. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 181ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 08 de julho de 2021, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 07 de janeiro 
de 1975, resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. O Distrito Federal fica incluído nas disposições do Convênio ICMS nº 102, de 07 de 
agosto de 2013. 
 Cláusula segunda. Os dispositivos a seguir indicados da cláusula primeira, passam a vigorar com as 
seguintes redações: 
 I - o "caput": 
 

 "Cláusula primeira Ficam os Estados de Amapá, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas 
Gerais, Paraíba, Pará, Paraná, Rio Grande do Norte, Sergipe e o Distrito Federal autorizados a conceder 
crédito presumido às empresas fornecedoras de energia elétrica e prestadoras de serviços de 
comunicação de até 3% (três por cento), calculado sobre o valor do faturamento bruto de seus 
estabelecimentos situados nas unidades federadas no segundo mês anterior ao do crédito."; 

 
 II - o § 3º: 
 

 "§ 3º Para os Estados do Amapá, Goiás, Mato Grosso do Sul, Paraná e o Distrito Federal, o limite 
percentual referido no caput é de 10% (dez por cento).". 

 
 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
Diretor da Secretaria-Executiva 

 
(DOU, 09.07.2021) 

 
BOLE11509---WIN/INTER 
 
 

#LE11492#  

 VOLTAR 
 

ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - SORVETES E PREPARADOS PARA FABRICAÇÃO DE SORVETE - 
ALTERAÇÕES 
 
PROTOCOLO ICMS Nº 33, DE 5 DE JULHO DE 2021. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ por meio do Convênio ICMS nº 118/2021, 
dispõe sobre a adesão do Distrito Federal ao Convênio ICMS nº 102/13, e altera o § 3º da cláusula primeira, 
que autoriza as unidades federadas que menciona a concederem crédito presumido na aquisição de energia 
elétrica e de serviço de comunicação. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Diretor do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, publica o Protocolo ICMS nº 
33/2021, que altera o Protocolo ICMS nº 20/05, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 
com sorvetes e com preparados para fabricação de sorvete em máquina. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO ESTADUAL JULHO/2021 - 3º DECÊNDIO - Nº 1911 

 

 
 

 

 
Altera o Protocolo ICMS nº 20/05, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com sorvetes 
e com preparados para fabricação de sorvete em máquina. 

 
 Os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahía, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, 
Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe, Tocantins e o Distrito Federal, neste 
ato representados pelos Secretários de Fazenda, Economia, Finanças, Receita ou Tributação, considerando o 
disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), no art. 
9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e no Convênio ICMS nº 142, de 14 de dezembro 
de 2018, resolvem celebrar o seguinte 
 

P R O T O C O LO 
 
 Cláusula primeira. O § 7º fica acrescido à cláusula segunda do Protocolo ICMS nº 20, de 11 de julho 
de 2005, com a seguinte redação: 
 

 "§ 7º A empresa detentora ou licenciada da marca que sugira o preço final a consumidor deverá 
enviar a lista de preços nos mesmos termos do inciso I do § 3º.". 

 
 Cláusula segunda. Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
Diretor da Secretaria-Executiva 

 
(DOU, 09.07.2021) 

 
BOLE11492---WIN/INTER 

 
 

#LE11493#  

 VOLTAR 
 

ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - RAÇÕES PARA ANIMAIS DOMÉSTICOS 
 
PROTOCOLO ICMS Nº 35, DE 5 DE JULHO DE 2021. 
 

 
Altera o Protocolo ICMS nº 26/04, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com rações 
para animais domésticos. 

 
 Os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia Ceará, Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do 
Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, São Paulo, Sergipe e Tocantins e o Distrito Federal, neste ato 
representados por seus respectivos Secretários de Economia, Fazenda, Finanças ou Tributação, tendo em vista o 
disposto nos arts. 6º ao 10 da Lei Complementar nº. 87, de 13 de setembro de 1996, nos arts. 102 e 199 do 
Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), na alínea "a" do inciso XIII do § 1º e nos 
§§ 7º e 8º do art. 13, no art. 21-B e nos §§ 12 a 14 do art. 26, todos da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, resolvem celebrar o seguinte, resolve celebrar o seguinte 
 

P R O T O C O L O 
 
 Cláusula primeira. O § 6º da cláusula segunda do Protocolo ICMS nº 26, de 18 de junho de 2004, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Diretor do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, publica o Protocolo ICMS nº 
35/2021, que altera o Protocolo ICMS nº 26/04, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 
com rações para animais domésticos. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO ESTADUAL JULHO/2021 - 3º DECÊNDIO - Nº 1911 

 

 
 

 

 "§ 6º Nas operações destinadas aos Estados do Acre, Ceará, Mato Grosso, Paraíba, Paraná, 
Pernambuco, Rio Grande do Sul, Rondônia e São Paulo a base de cálculo será a prevista em suas 
legislações internas para os produtos mencionados na cláusula primeira.". 

 
 Cláusula segunda. Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
Diretor da Secretaria-Executiva 

 
(DOU, 09.07.2021) 

 
BOLE11493---WIN/INTER 
 
 

#LE11494#  

 VOLTAR 
 

ICMS - ARMAZENAGEM DE ETANOL COMBUSTÍVEL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE - 
ALTERAÇÕES 
 
PROTOCOLO ICMS Nº 37, DE 5 DE JULHO DE 2021. 
 

 
Altera o Protocolo ICMS nº 14/20, que fixa, excepcionalmente, prazos de armazenagem de etanol 
combustível previstos na cláusula sexta do Protocolo ICMS nº 2/14 que concede o tratamento 
diferenciado na prestação de serviço de transporte e na armazenagem de Etanol Hidratado Combustível 
- EHC no sistema dutoviário, e na cláusula sexta do Protocolo ICMS nº 5/14 que concede o tratamento 
diferenciado na prestação de serviço de transporte e na armazenagem de Etanol Anidro Combustível - 
EAC no sistema dutoviário. 

 
 Os Estados da Bahia, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Rio de 
Janeiro e São Paulo neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda e Economia, 
considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 
1966), e no art. 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, considerando, ainda, a ocorrência 
da pandemia causada pelo novo agente do Coronavírus - SARS-CoV-2, resolvem celebrar o seguinte 
 

P R O T O C O L O 
 
 Cláusula primeira. Os dispositivos a seguir indicados do Protocolo ICMS nº 14, de 31 de julho de 2020, 
passam a vigorar com as seguintes redações: 
 I - a cláusula primeira: 
 

 "Cláusula primeira Acordam os Estados da Bahia, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso 

do Sul, Minas Gerais, Pará, Rio de Janeiro e São Paulo, em substituição ao prazo de 180 (cento e oitenta) 

dias previsto no § 2º da cláusula sexta do Protocolo ICMS nº 2, de 14 de fevereiro de 2014, e no § 2º 

da cláusula sexta do Protocolo ICMS nº 5, de 21 de março de 2014, estabelecer o prazo de 360 (trezentos 

e sessenta) dias, contados da remessa do etanol hidratado combustível (EHC) e álcool anidro combustível 

(EAC) para armazenagem no sistema dutoviário realizada em 2021. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Diretor do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, publica o Protocolo ICMS nº 

37/2021, que altera o Protocolo ICMS nº 14/20, que fixa, excepcionalmente, prazos de armazenagem de 

etanol combustível previstos na cláusula sexta do Protocolo ICMS nº 2/14 que concede o tratamento 

diferenciado na prestação de serviço de transporte e na armazenagem de Etanol Hidratado Combustível - 

EHC no sistema dutoviário, e na cláusula sexta do Protocolo ICMS nº 5/14 que concede o tratamento 

diferenciado na prestação de serviço de transporte e na armazenagem de Etanol Anidro Combustível - EAC 

no sistema dutoviário. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO ESTADUAL JULHO/2021 - 3º DECÊNDIO - Nº 1911 

 

 
 

 

 Parágrafo único. Na aplicação do prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, para atendimento 

da condição de suspensão do ICMS prevista nos §§ 2º das cláusulas sextas mencionados no "caput" desta 

cláusula, o retorno do EHC e EAC ao estabelecimento depositante, não poderá ultrapassar 31 de março 

de 2022."; 

 
 II - a cláusula segunda: 
 

 "Cláusula segunda Fica convalidada a substituição do prazo, nos termos previstos na cláusula 
primeira deste protocolo, na hipótese em que o prazo original de 360 (trezentos e sessenta) dias para a 
armazenagem, realizada em 2021, de EHC e EAC no sistema dutoviário tenha exaurido até o início de 
produção de vigência deste protocolo.". 

 
 Cláusula segunda. Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da publicação. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
Diretor da Secretaria-Executiva 

 
(DOU, 09.07.2021) 

 
BOLE11494---WIN/INTER 
 
 

#LE11495#  

 VOLTAR 
 

ICMS - TRATAMENTO DIFERENCIADO - SERVIÇO DE TRANSPORTE E ARMAZENAGEM DE ETANOL 
HIDRATADO COMBUSTÍVEL - EHC - SISTEMA DUTOVIÁRIO 
 
PROTOCOLO ICMS Nº 38, DE 5 DE JULHO DE 2021. 
 

 
Altera o Protocolo ICMS nº 2/14, que concede tratamento diferenciado na prestação de serviço de 

transporte e na armazenagem de Etanol Hidratado Combustível - EHC no sistema dutoviário. 

 

 Os Estados da Bahia, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, 

Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte e São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de 

Economia, Fazenda, Receita e Tributação, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário 

Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro 

de 1996, resolvem celebrar o seguinte 

 
P R O T O C O L O 

 

 Cláusula primeira. O § 2º da cláusula décima primeira do Protocolo ICMS nº 2, de 17 de fevereiro de 

2014, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 "§ 2º Na hipótese de o volume de etanol indicado na Nota Fiscal emitida na forma do § 1º 

corresponder a apenas parte do volume constante das Notas Fiscais emitidas anteriormente pelo 

depositante e transmitente, relativas às operações que remeteram física ou simbolicamente o etanol para 

armazenagem, a informação de que trata a alínea "d" do inciso I do § 1º deverá conter a reportagem 

ou volume do etanol correspondente às respectivas frações.". 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Diretor do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, publica o Protocolo ICMS nº 
38/2021 celebrado entre as Secretarias de Fazenda, Economia, Finanças, Receita ou Tributação dos Estados 
e do Distrito Federal, alterando o Protocolo ICMS nº 2/14, que concede tratamento diferenciado na prestação 
de serviço de transporte e na armazenagem de Etanol Hidratado Combustível - EHC no sistema dutoviário. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO ESTADUAL JULHO/2021 - 3º DECÊNDIO - Nº 1911 

 

 
 

 

 Cláusula segunda. Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 

produzindo efeitos a partir do primeiro dia útil do mês subsequente ao da publicação. 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

Diretor da Secretaria-Executiva 

 

(DOU, 09.07.2021) 

 
BOLE11495---WIN/INTER 

 

 

#LE11496#  

 VOLTAR 
 

ICMS - TRATAMENTO DIFERENCIADO - SERVIÇO DE TRANSPORTE E ARMAZENAGEM DE ETANOL 

HIDRATADO COMBUSTÍVEL - EHC - SISTEMA DUTOVIÁRIO 
 

PROTOCOLO ICMS Nº 39, DE 5 DE JULHO DE 2021. 

 

 

Altera o Protocolo ICMS nº 5/14, que concede tratamento diferenciado na prestação de serviço de 

transporte e na armazenagem de Etanol Anidro Combustível - EAC - no sistema dutoviário. 

 

 Os Estados da Bahia, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, 

Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte e São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de 

Economia, Fazenda, Receita e Tributação, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário 

Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro 

de 1996, resolvem celebrar o seguinte 

 

P R O T O C O L O 

 

 Cláusula primeira. O § 2º da cláusula décima primeira do Protocolo ICMS nº 5, de 21 de março de 

2014, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 "§ 2º Na hipótese de o volume de etanol indicado na Nota Fiscal emitida na forma do § 1º corresponder 

a apenas parte do volume constante das Notas Fiscais emitidas anteriormente pelo depositante e transmitente, 

relativas às operações que remeteram física ou simbolicamente o etanol para armazenagem, a informação de 

que trata a alínea "d" do inciso I do § 1º deverá conter a reportagem ou volume do etanol correspondente às 

respectivas frações.". 

 Cláusula segunda. Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 

produzindo efeitos a partir do primeiro dia útil do mês subsequente ao da publicação. 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

Diretor da Secretaria-Executiva 

 

(DOU, 09.07.2021) 
 
BOLE11496---WIN/INTER 
 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Diretor do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, publica o Protocolo ICMS nº 
39/2021 celebrado entre as Secretarias de Fazenda, Economia, Finanças, Receita ou Tributação dos Estados 
e do Distrito Federal, alterando o Protocolo ICMS nº 5/14, que concede tratamento diferenciado na prestação 
de serviço de transporte e na armazenagem de Etanol Anidro Combustível - EAC - no sistema dutoviário. 
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#LE11526#  

 VOLTAR 

 
ICMS - REGIME ESPECIAL - EXPORTAÇÃO DE CHASSI DE CAMINHÃO - ADESÃO - DISPOSIÇÕES 
 
PROTOCOLO ICMS Nº 45, DE 14 DE JULHO DE 2021. 
 

 
Dispõe sobre a adesão do Estado de Minas Gerais ao Protocolo ICMS nº 19/96, que institui regime 
especial para estabelecer disciplina relacionada com a exportação de chassi de caminhão, com trânsito 
pela indústria de carroceria. 

 
 Os Estados de Goiás, Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e São Paulo, neste ato 
representados pelos seus Secretários de Fazenda ou Economia, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código 
Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 
 

P R O T O C O L O 
 
 Cláusula primeira. O Estado de Minas Gerais fica incluído nas disposições do Protocolo ICMS nº 19, de 
20 de setembro de 1996. 
 Cláusula segunda. Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 16.07.2021) 
 
BOLE11526---WIN/INTER 

 
 

#LE11512#  

 VOLTAR 
 

ICMS - CÓDIGO FISCAL DE OPERAÇÕES E PRESTAÇÕES/CFOP - ALTERAÇÕES 
 
AJUSTE SINIEF Nº 12, DE 8 DE JULHO DE 2021. 
 

Altera o Ajuste SINIEF nº 11/19, que altera o Convênio S/Nº, de 1970, que instituiu o Sistema Nacional 
Integrado de Informações Econômico-Fiscais - SINIEF, relativamente ao Código Fiscal de Operações e 
Prestações - CFOP. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ - e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 
181ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 08 de julho de 2021, tendo em vista o 
disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar 
o seguinte 
 

A J U S T E 
 

OBSERVAÇÕES INFORMAEF 
 
 O Diretor do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, publica o Protocolo ICMS nº 
45/2021, que dispõe sobre a adesão do Estado de Minas Gerais ao Protocolo ICMS nº 19/96, que institui 
regime especial para estabelecer disciplina relacionada com a exportação de chassi de caminhão, com 
trânsito pela indústria de carroceria. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Diretor da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ , publica 
o  Ajuste SINIEF nº 12/2021, alterando o Ajuste SINIEF nº 11/19, que altera o Convênio S/Nº, de 1970, que 
instituiu o Sistema Nacional Integrado de Informações Econômico-Fiscais - SINIEF, relativamente ao Código 
Fiscal de Operações e Prestações - CFOP. 
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 Cláusula primeira. O inciso I da cláusula quarta do Ajuste SINIEF nº 11, de 05 de julho de 2019, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
 

 "I - de 03 de abril de 2023, em relação aos incisos I e III da cláusula primeira e ao inciso II da 
cláusula segunda deste ajuste;". 

 
 Cláusula segunda. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da publicação. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 12.07.2021) 
 
BOLE11512---WIN/INTER 

 
 

#LE11513#  

 VOLTAR 
 

ICMS - OPERAÇÕES INTERNAS E INTERESTADUAIS - BENS DO ATIVO IMOBILIZADO - PEÇAS E 
MATERIAIS USADOS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA - REPARO OU 
CONSERTO - ALTERAÇÕES 
 
AJUSTE SINIEF Nº 13, DE 8 DE JULHO DE 2021. 
 

 
Altera o Ajuste SINIEF nº 15/20, que dispõe sobre os procedimentos relativos às operações internas e 
interestaduais, com bens do ativo imobilizado, e, ainda, com bens, peças e materiais usados ou 
fornecidos na prestação de serviços de assistência técnica, manutenção, reparo ou conserto, nas 
hipóteses que especifica. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ - e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 
181ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 08 de julho de 2021, tendo em vista o 
disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) resolvem 
celebrar o seguinte 
 

A J U S T E 
 
 Cláusula primeira. A cláusula terceira-A fica acrescida ao Ajuste SINIEF nº 15, de 30 de julho de 2020, 
com a seguinte redação: 

 "Cláusula terceira-A. Na movimentação de partes e peças e materiais, conforme o disposto na 
cláusula segunda deste ajuste, a NF-e terá prazo de validade de 60 (sessenta) dias, prorrogável uma 
única vez por igual período.". 

 
 Cláusula segunda. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 12.07.2021) 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Diretor da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ , publica 
o Ajuste SINIEF nº 13/2021, que altera o Ajuste SINIEF nº 15/20, que dispõe sobre os procedimentos relativos 
às operações internas e interestaduais, com bens do ativo imobilizado, e, ainda, com bens, peças e materiais 
usados ou fornecidos na prestação de serviços de assistência técnica, manutenção, reparo ou conserto, nas 
hipóteses que especifica. 
 A cláusula terceira-A passa a ter a seguinte redação: " A movimentação de partes e peças e materiais, 
conforme o disposto na cláusula segunda deste ajuste, a NF-e terá prazo de validade de 60 (sessenta) dias, 
prorrogável uma única vez por igual período.". 
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BOLE11513---WIN/INTER 
 
 

#LE11514#  

 VOLTAR 
 

ICMS - NOTA FISCAL DE ENERGIA ELÉTRICA ELETRÔNICA - CONTIGÊNCIA - ALTERAÇÕES 
 
AJUSTE SINIEF Nº 14, DE 8 DE JULHO DE 2021. 
 

 
Altera o Ajuste SINIEF nº 01/19, que institui a Nota Fiscal de Energia Elétrica Eletrônica, modelo 66, e o 
Documento Auxiliar da Nota Fiscal de Energia Elétrica Eletrônica. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 
181ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, no dia 08 de julho de 2021, tendo em vista o 
disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar 
o seguinte 
 

A J U S T E 
 
 Cláusula primeira. Os dispositivos a seguir indicados do Ajuste SINIEF nº 1, de 05 de abril de 2019, 
passam a vigorar com as seguintes redações: 
 I - o inciso II do § 1ª da cláusula décima primeira: 
 

 "II - imediatamente após a cessação dos problemas técnicos que impediram a transmissão ou 
recepção do retorno da autorização da NF3e, o emitente deverá transmitir à administração tributária de 
sua circunscrição as NF3e geradas em contingência;"; 

 
 II - a cláusula décima nona-A : 
 

 "Cláusula décima nona-A Ficam os contribuintes do ICMS obrigados ao uso da NF3e, prevista 
na cláusula primeira deste ajuste, a partir de 1º de fevereiro de 2022. 
 Parágrafo único. Para os Estados de Minas Gerais e São Paulo, a data de obrigatoriedade 
prevista no caput desta cláusula será 1º de setembro de 2022.". 

 
 Cláusula segunda. O § 4º fica acrescido à cláusula décima primeira do Ajuste SINIEF nº 01/19 com a 
seguinte redação: 
 

 "§ 4º No caso em que o emissor realizar emissão da NF3e e a respectiva impressão do DANF3E, 
por meio de equipamento móvel, no próprio local da efetiva leitura, deverá também operar em 
contingência onde não houver conexão com o sistema autorizador, transmitindo a NF3e gerada em 
contingência, assim que houver condições técnicas.". 

 
 Cláusula terceira. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 

produzindo efeitos: 

 I - na data da sua publicação no Diário Oficial da União, em relação ao inciso II da cláusula primeira. 

 II - a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da publicação em relação aos demais 

dispositivos. 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

(DOU, 12.07.2021) 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Diretor da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ , publica 
o Ajuste SINIEF nº 14/2021, que altera o Ajuste SINIEF nº 01/19, que institui a Nota Fiscal de Energia Elétrica 
Eletrônica, modelo 66, e o Documento Auxiliar da Nota Fiscal de Energia Elétrica Eletrônica. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO ESTADUAL JULHO/2021 - 3º DECÊNDIO - Nº 1911 

 

 
 

 

BOLE11514---WIN/INTER 

 

 

#LE11515#  

 VOLTAR 
 

ICMS - TRANSPORTE DE GÁS NATURAL POR MEIO DE GASODUTO - ALTERAÇÕES 
 

AJUSTE SINIEF Nº 15, DE 8 DE JULHO DE 2021. 

 

 

Altera o Ajuste SINIEF nº 3/18 que concede tratamento diferenciado às operações de circulação e 

prestações de serviços de transporte de gás natural por meio de gasoduto. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ - e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 

181ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 08 de julho de 2021, tendo em vista o 

disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), na Lei nº 11.909, 

de 04 de março de 2009, e no Decreto nº 7.382, de 02 de dezembro de 2010, resolvem celebrar o seguinte 

 

A J U S T E 

 

 Cláusula primeira. O parágrafo único da cláusula vigésima primeira do Ajuste SINIEF nº 3, de 03 de 

abril de 2018, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 "Parágrafo único. O período transitório previsto no caput desta cláusula será de 48 (quarenta e 

oito) meses contados a partir da publicação do Ato COTEPE/ICMS previsto no § 5º da cláusula segunda 

deste ajuste.". 

 

 Cláusula segunda. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 

produzindo efeitos a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da sua publicação. 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

(DOU, 12.07.2021) 

 
BOLE11515---WIN/INTER 
 
 

#LE11516#  

 VOLTAR 
 
ICMS - RETORNO SIMBÓLICO - NOVO FATURAMENTO VEÍCULOS AUTOPROPULSADOS - 
MÁQUINAS PLANTADEIRAS, COLHEITADEIRAS E IMPLEMENTOS - PLATAFORMAS - PULVERIZADORES 
- ALTERAÇÕES 
 
 
AJUSTE SINIEF Nº 16, DE 8 DE JULHO DE 2021. 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Diretor da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ , publica 
o  Ajuste SINIEF nº 15/2021, que altera o Ajuste SINIEF nº 3/18 que concede tratamento diferenciado às 
operações de circulação e prestações de serviços de transporte de gás natural por meio de gasoduto, em seu 
parágrafo único da Cláusula primeira que passa a vigorar com a seguinte redação: " O período transitório 
previsto no caput desta cláusula será de 48 (quarenta e oito) meses contados a partir da publicação do Ato 
COTEPE/ICMS previsto no § 5º da cláusula segunda deste ajuste.". 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO ESTADUAL JULHO/2021 - 3º DECÊNDIO - Nº 1911 

 

 
 

 

 

 
Altera o Ajuste SINIEF nº 11/11, que estabelece disciplina relacionada com as operações de retorno 
simbólico e novo faturamento de veículos autopropulsados, máquinas, plantadeiras, colheitadeiras, 
implementos, plataformas, e pulverizadores, na forma que específica. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 181ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 08 de julho de 2021, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional 
(Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 
 

A J U S T E 
 
 Cláusula primeira. A cláusula primeira-B do Ajuste SINIEF nº 11, de 30 de setembro de 2011, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
 

 "Cláusula primeira-B Para os efeitos deste ajuste, a emissão da NF-e do novo faturamento deverá 
respeitar os seguintes prazos máximos contados da emissão da NF-e que documentou a remessa inicial: 
 I - de 90 (noventa) dias para os veículos autopropulsados previsto no "caput" da cláusula 
primeira; 
 II - de 180 (cento e oitenta) dias para máquinas, plantadeiras, colheitadeiras, implementos, 
plataformas, e pulverizadores relacionados no Anexo Único deste ajuste.". 

 
 Cláusula segunda. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da publicação. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 12.07.2021) 
 
BOLE11516---WIN/INTER 
 
 

#LE11517#  

 VOLTAR 
 
ICMS - NOTA FISCAL DE CONSUMIDOR ELETRÔNICA/NFC-e MODELO 65 - DANFC-e - 
ALTERAÇÕES 
 
 
AJUSTE SINIEF Nº 17, DE 8 DE JULHO DE 2021. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Diretor da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ , publica 
o  Ajuste SINIEF nº 17/2021, alterado o Ajuste SINIEF nº 19/2019, que alterou o Ajuste SINIEF nº 19/2016, 
que instituiu a NFC-e, de forma a prorrogar para a partir de 5.9.2022, o início de vigência da previsão de 
que a concessão de autorização de uso identifica uma NFC-e de forma única, por meio do conjunto de 
informações formado por CNPJ do emitente, número, série e tipo de emissão. 
 Além disso, determinou que para o Estado de Minas Gerais, a referida determinação somente produz 
efeitos em data a ser definida por ato específico publicado pelo Poder Executivo. 
 Essa disposição produz efeitos a partir de 1º.8.2021. 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Diretor da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ , publica 
o  Ajuste SINIEF nº 16/2021, alterando o Ajuste SINIEF nº 11/11, que estabelece disciplina relacionada com 
as operações de retorno simbólico e novo faturamento de veículos autopropulsados, máquinas, plantadeiras, 
colheitadeiras, implementos, plataformas, e pulverizadores, na forma que específica, cujas Cláusula primeira 
e cláusula primeira-B do Ajuste SINIEF nº 11, passa a vigorar com a seguinte redação: "Cláusula primeira-B 
Para os efeitos deste ajuste, a emissão da NF-e do novo faturamento deverá respeitar os seguintes prazos 
máximos contados da emissão da NF-e que documentou a remessa inicial: 
 I - de 90 (noventa) dias para os veículos autopropulsados previsto no "caput" da cláusula primeira; 
 II - de 180 (cento e oitenta) dias para máquinas, plantadeiras, colheitadeiras, implementos, 
plataformas, e pulverizadores relacionados no Anexo Único deste ajuste.". 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO ESTADUAL JULHO/2021 - 3º DECÊNDIO - Nº 1911 

 

 
 

 

Altera o Ajuste SINIEF nº 19/19, que altera o Ajuste SINIEF nº 19/16, que institui a Nota Fiscal de 

Consumidor Eletrônica, modelo 65, e o Documento Auxiliar da Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ - e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 

181ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 08 de julho de 2021, tendo em vista o 

disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar 

o seguinte 

 

A J U S T E 

 

 Cláusula primeira. A cláusula segunda do Ajuste SINIEF nº 19, de 10 de outubro de 2019, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

 "Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da 

União, produzindo efeitos a partir de 05 de setembro de 2022. 

 Parágrafo único. Para os Estados de Minas Gerais e Paraná e o Distrito Federal este ajuste 

produzirá efeitos em data a ser definida por ato específico publicado pelo poder executivo das referidas 

unidades federadas.". 

 

 Cláusula segunda. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 

produzindo efeitos a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da publicação. 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

(DOU, 12.07.2021) 

 
BOLE11517---WIN/INTER 

 

 

#LE11518#  

 VOLTAR 
 

ICMS - CÓDIGO FISCAL DE OPERAÇÕES E DE PRESTAÇÕES - CFOP - NOVA LISTA - VIGÊNCIA - 

PRORROGAÇÃO 

 

AJUSTE SINIEF Nº 18, DE 8 DE JULHO DE 2021. 

 

 

Altera o Ajuste SINIEF nº 16/20, que altera o Convênio s/nº, de 15 de dezembro de 1970, e o Ajuste 

SINIEF nº 27/19, de 13 de dezembro de 2019. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ - e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 

181ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 08 de julho de 2021, tendo em vista o 

disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar 

o seguinte 

 

A J U S T E 

 

 Cláusula primeira. O inciso II da cláusula terceira do Ajuste SINIEF nº 16, de 30 de julho de 2020, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Diretor da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, publica 
o Ajuste SINIEF nº 18/2021, alterando o Ajuste SINIEF nº 16/2020, que alterou o Convênio s/nº/1970 e o 
Ajuste SINIEF nº 27/2019, a fim de prorrogar para 03.04.2023 o inicio de vigência da nova lista de Código 
Fiscal de Operações e de Prestações - CFOP. 
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 "II - a partir de 03 de abril de 2023, em relação aos demais dispositivos.". 

 

 Cláusula segunda. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 

produzindo efeitos a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da publicação. 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

(DOU, 12.07.2021) 

 
BOLE11518---WIN/INTER 
 

 

#LE11519#  

 VOLTAR 
 

ICMS - NF-e - TRANSAÇÃO COMERCIAL REALIZADA EM AMBIENTE VIRTUAL OU PRESENCIAL - 

INTERMEDIADOR OU AGENCIADOR - IDENTIFICAÇÃO DO CNPJ - VIGÊNCIA - PRORROGAÇÃO 
 

AJUSTE SINIEF Nº 19, DE 8 DE JULHO DE 2021. 

 

 

Dispõe sobre a prorrogação de exigência de atos praticados nos termos do Ajuste SINIEF nº 07/05, que 

institui a Nota Fiscal Eletrônica e o Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 

181ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 08 de julho de 2021, tendo em vista o 

disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar 

o seguinte 

 

A J U S T E 

 

 Cláusula primeira. O inciso XI da cláusula terceira do Ajuste SINIEF nº 7, de 30 de setembro de 2005, 

passa a produzir efeitos a partir de 04 de abril de 2022. 

 Cláusula segunda. Não será exigida a informação prevista no inciso XI da cláusula terceira do Ajuste 

SINIEF nº 7/05, no período de 05 de abril de 2021 até a data do início de vigência deste ajuste. 

 Cláusula terceira. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 

produzindo efeitos a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da publicação. 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

(DOU, 12.07.2021) 

 
BOLE11519---WIN/INTER 

 

 
#LE11520#  

 VOLTAR 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Diretor da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ , publica 
o  Ajuste SINIEF nº 19/2021, que dispõe sobre a prorrogação da exigência de conter na NF-e, modelo 55, a 
identificação do número do CNPJ do intermediador ou agenciador da transação comercial realizada em 
ambiente virtual ou presencial, para 04.04.2022, não sendo exigida tal informação no período de 
05.04.2021 a 04.04.2022. 
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ICMS - NFC-e - TRANSAÇÃO COMERCIAL REALIZADA EM AMBIENTE VIRTUAL OU PRESENCIAL - 
INTERMEDIADOR OU AGENCIADOR - IDENTIFICAÇÃO DO CNPJ - VIGÊNCIA - PRORROGAÇÃO 
 
 
AJUSTE SINIEF Nº 20, DE 8 DE JULHO DE 2021. 
 
 

 
Dispõe sobre a prorrogação de exigência de atos praticados nos termos do Ajuste SINIEF nº 19/16, que 
institui a Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica, modelo 65, e o Documento Auxiliar da Nota Fiscal de 
Consumidor Eletrônica. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ - e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 
181ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 08 de julho de 2021, tendo em vista o 
disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar 
o seguinte 
 

A J U S T E 
 
 Cláusula primeira. O inciso XII da cláusula quarta do Ajuste SINIEF nº 19, de 09 de dezembro de 2016, 
passa a produzir efeitos a partir de 04 de abril de 2022. 
 Cláusula segunda. Não será exigida a informação prevista no inciso XII da cláusula quarta do Ajuste 
SINIEF nº 19/16, no período de 05 de abril de 2021 até a data do início de vigência deste ajuste. 
 Cláusula terceira. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 12.07.2021) 
 
BOLE11520---WIN/INTER 
 
 

#LE11521#  

 VOLTAR 
 

ICMS - NF-e - CRT - OBRIGATORIEDADE - CSOSN - REVOGAÇÃO - VIGÊNCIA - PRORROGAÇÃO 
 
 
AJUSTE SINIEF Nº 21, DE 8 DE JULHO DE 2021. 
 
 

 
Altera o Ajuste SINIEF nº 14/19, que altera o Ajuste nº 07/05, que institui a Nota Fiscal Eletrônica e o 
Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica. 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Diretor da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ , publica 
o Ajuste SINIEF nº 20/2021, que dispõe sobre a prorrogação da exigência de conter na NFC-e, modelo 65, 
a identificação do número do CNPJ do intermediador ou agenciador da transação comercial realizada em 
ambiente virtual ou presencial, para 04.04.2022, não sendo exigida tal informação no período de 
05.04.2021 a 04.04.2022. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Diretor da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ , publica 
o Ajuste SINIEF nº 21/2021, alterando o Ajuste SINIEF nº 14/2019, que alterou o Ajuste SINIEF nº 07/2005, 
que institui a NF-e e o DANFE, com o fim de prorrogar para 03.04.2023 o inicio de vigência da 
obrigatoriedade de indicação do Código de Regime Tributário - CRT na NF-e e da revogação da lista do 
Código de Situação da Operação no Simples Nacional - CSOSN. 
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 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ - e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 
181ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 08 de julho de 2021, tendo em vista o 
disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar 
o seguinte 
 

A J U S T E 
 
 Cláusula primeira. O inciso I da cláusula quarta do Ajuste SINIEF nº 14, de 05 de julho de 2019, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
 

 "I - de 03 de abril de 2023, em relação à alínea "c" do inciso I da cláusula primeira e à cláusula 
terceira deste ajuste;". 

 
 Cláusula segunda. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União; 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da publicação. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 12.07.2021) 
 
BOLE11521---WIN/INTER 
 
 

#LE11522#  

 VOLTAR 
 

ICMS - EMISSÃO DOCUMENTOS FISCAIS - REGULARIZAÇÃO DE PREÇO E QUANTIDADE DE GÁS 
NATURAL 
 
 
AJUSTE SINIEF Nº 22, DE 08 DE JULHO DE 2.021. 
 
 

 
Disciplina procedimentos relativos à emissão de documentos fiscais e à regularização das diferenças de 
preço ou quantidade de gás natural processado e não processado nas operações ocorridas por meio de 
modal dutoviário e revoga o Ajuste SINIEF nº 16/14. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ - e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 
181ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 08 de julho de 2021, tendo em vista o 
disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), na Lei nº 
11.909, de 04 de março de 2009, e no Decreto nº 7.382, de 02 de dezembro de 2010, resolve celebrar o 
seguinte:  
 

A J U S T E 
 
 Cláusula primeira. Este ajuste disciplina os procedimentos relativos à emissão de documentos fiscais e à 
regularização de diferenças no preço ou na quantidade de gás natural, em operações internas e interestaduais, 
transportados via modal dutoviário. 
 Parágrafo único. O disposto neste ajuste aplica-se ao gás natural processado e não processado, assim 
definidos: 
 I - gás natural processado: gás natural nacional ou importado que tenha passado pelo processamento 
e cuja qualidade atenda às especificações da regulamentação pertinente; 
 II - gás natural não processado: todo hidrocarboneto que permaneça em estado gasoso nas condições 
atmosféricas normais, extraído diretamente a partir de reservatórios petrolíferos ou gaseíferos, cuja composição 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Diretor da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, publica o 
Ajuste SINIEF nº 22/2021, que determina a emissão de documentos fiscais bem como trata da regularização 
de preço e quantidade de Gás Natural por meio modal de Dutoviário. 
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poderá conter gases úmidos, secos e residuais, que não tenha passado pelo processamento e cuja qualidade 
não atenda às especificações da regulamentação pertinente. 
 Cláusula segunda. Nas operações de circulação e prestação de serviço de transporte de gás natural por 
gasoduto, a Nota Fiscal Eletrônica - NF-e - e o Conhecimento de Transporte Eletrônico - CT-e - poderão ser 
emitidos mensalmente, de forma englobada, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao do fato gerador, 
devendo constar como data de emissão e de saídas aquelas do mês de competência das operações. 
 I - o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - devido por obrigação própria e o ICMS 
devido por substituição tributária - ICMS-ST - deverão ser recolhidos na data prevista na legislação de cada 
unidade federada; 
 II - nas operações cujas NF-e e CT-e sejam emitidos até o 5º (quinto) dia do mês seguinte ao do real 
fornecimento, quando não for possível a emissão das NF-e e CT-e indicando a data de emissão e data de saída 
no mês de competência o contribuinte deverá: 
 a) consignar no campo "informações Complementares" a seguinte expressão: "Gás natural 
fornecido/transportado no mês __/__, com imposto recolhido na competência da entrega do produto, por ajuste 
nos respectivos campos de valores, extra apuração da Guia de Informação e Apuração - GIA - e Escrituração 
Fiscal Digital - EFD. O destinatário poderá se creditar do ICMS no mês de entrada do produto."; 
 b) proceder com ajuste, a título de extra lançamento no livro Registro de Apuração do ICMS - RAICMS - 
"Outros Débitos" de forma a pagar o imposto devido pelas operações de saída e transporte de gás natural na 
data de vencimento do ICMS relativa aos fatos geradores ocorridos no mês do real fornecimento; 
 c) no mês de emissão da NF-e e do CT-e, para evitar duplicidade, proceder com ajuste a título de extra 
lançamento no campo "Estorno de débitos" contendo o mesmo valor escriturado no campo "Outros Débitos do 
mês anterior". 
 Cláusula terceira. Na eventual impossibilidade de apurar com precisão a quantidade de gás natural 
movimentada, fica autorizada a emissão de NF-e e CT-e complementares e recolhimento do ICMS, até o dia 25 
(vinte e cinco) do mês subsequente ao do fato gerador, em guia específica, sem encargos, observado o limite de 
0,5% (cinco décimos por cento) do total das operações do período de apuração. 
 Cláusula quarta. Na hipótese de ocorrer a emissão da NF-e com valor superior ao efetivamente devido 
nas operações internas e interestaduais com gás natural transportado via modal dutoviário o estabelecimento 
destinatário emitirá NF-e de devolução simbólica de retorno da diferença, no período de apuração do imposto 
em que tenha sido emitida a NF-e originária. 
 Parágrafo único. A NF-e de que trata o "caput" deverá, além dos demais requisitos, conter as seguintes 
indicações: 
 I - como natureza da operação: "devolução simbólica"; 
 II - o valor correspondente ao preço da mercadoria; 
 III - o destaque do valor do ICMS próprio e do ICMS-ST, quando devidos; 
 IV - a chave de acesso da NF-e originária, referenciada no campo respectivo; 
 V - Código Fiscal de Operações e de Prestações - CFOP: 5.949 ou 6.949, conforme o caso; 
 VI - no campo Informações Complementares: 
 a) a descrição do motivo que ensejou a diferença de valores; 
 b) a seguinte expressão: "NF-e de devolução simbólica emitida nos termos do Ajuste SINIEF nº 12/21.". 
 Cláusula quinta. Na hipótese do disposto na cláusula quarta, se o destinatário não efetuar a 
regularização dentro do período de apuração, poderá emitir a NF-e de devolução simbólica, até o último dia do 
sexto mês subsequente ao da data da emissão da NF-e originária, devendo: 
 I - nos casos em que tenha se apropriado do crédito relativo ao imposto destacado a maior na NF-e 
originária: 
 a) recolher o imposto devido por meio de documento de arrecadação distinto, indicando referência à 
NF-e de devolução simbólica; 
 b) informar na NF-e de devolução simbólica, além das informações previstas no parágrafo único da 
cláusula quarta, a seguinte expressão no campo de Informações Complementares: "Imposto recolhido por meio 
de documento de arrecadação distinto, em __/__/__"; 
 c) estornar na escrituração fiscal no livro RAICMS, o débito do imposto destacado da NF-e de devolução 
simbólica referente à parcela do ICMS recolhido no referido documento de arrecadação; 
 II - nos casos em que não se tenha apropriado do crédito relativo ao imposto destacado a maior na nota 
fiscal originária: 
 a) informar na NF-e de devolução simbólica, além das informações previstas no parágrafo único da 
cláusula quarta, a seguinte expressão no campo de Informações Complementares: "A NF-e originária nº ___, 
série ____, foi escriturada sem o crédito a maior do ICMS"; 
 b) estornar na escrituração fiscal no livro RAICMS, o débito de imposto destacado da NF-e de devolução 
simbólica. 
 Cláusula sexta. A NF-e de devolução simbólica será registrada pelo emitente da NF-e originária, no Livro 
Registro de Entradas, com utilização das colunas "Operações com Crédito do Imposto". 
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 Cláusula sétima. Para a anulação de valores relativos à prestação de serviço de transporte de gás natural 
pelo modal dutoviário, em virtude de erro devidamente comprovado como exigido em cada unidade federada, 
e desde que não descaracterize a prestação, deverá ser observado: 
 I - na hipótese do tomador de serviço ser contribuinte do ICMS: 
 a) o tomador deverá emitir documento fiscal próprio, pelos valores parciais do serviço e do tributo, 

consignando como natureza da operação "Anulação de valor relativo à aquisição de serviço de transporte", 

informando o número do CT-e emitido com erro, os valores anulados e o motivo, podendo consolidar as 

informações de um mesmo período de apuração em um único documento fiscal, devendo o documento ser 

enviado ao transportador; ou; 

 b) o tomador deverá emitir documento fiscal próprio, pelos valores totais do serviço e do tributo, 

consignando como natureza da operação "Anulação de valor relativo à aquisição de serviço de transporte", 

informando o número do CT-e emitido com erro, os valores anulados e o motivo, podendo consolidar as 

informações de um mesmo período de apuração em um único documento fiscal, devendo o documento ser 

enviada ao transportador;  

 c) após receber os documentos referidos na alínea "a" ou "b", o transportador deverá escriturar a nota 

fiscal de anulação de serviço de transporte no livro Registro de Entradas;  

 d) no caso de receber o documento referido na alínea "b", o transportador emitirá um CT-e substituto, se 

aplicável, referenciando o CT-e emitido com erro e consignando a expressão "Este documento substitui o CT-e 

nº_____ de ___/___/____, em virtude de (especificar o motivo do erro)"; 

 II - na hipótese de tomador de serviço não ser contribuinte do ICMS: 

 a) o tomador deverá emitir declaração mencionando o número e data de emissão do CT-e emitido com 

erro, bem como o motivo do erro, podendo consolidar as informações de um mesmo período de apuração em 

uma ou mais declarações; 

 b) após receber o documento referido na alínea "a", o transportador deverá emitir um CT-e de anulação 

para cada CT-e emitido com erro, referenciando-o, adotando os valores parciais do serviço e do tributo, 

consignando como natureza da operação "Anulação de valor relativo à prestação de serviço de transporte", 

informando o número do CT-e emitido com erro e o motivo; 

 c) após a emissão do documento referido na alínea "b", o transportador deverá escriturar o CT-e de 

anulação no livro Registro de Entradas; 

 III - alternativamente às hipóteses previstas nos incisos I e II poderá ser utilizado o seguinte procedimento: 

 a) o tomador registrará o evento previsto no inciso XV do § 1º da cláusula décima oitava-A do Ajuste 

SINIEF nº 9, de 25 de outubro de 2007 - Prestação de serviço em desacordo com o informado no CT-e, 

manifestação do tomador de serviço declarando que a prestação do serviço descrita no CT-e não foi descrita 

conforme o acordado; 

 b) após o registro do evento referido na alínea "a", o transportador emitirá um CT-e de anulação para 

cada CT-e emitido com erro, referenciando-o, adotando os valores parciais do serviço e do tributo, consignando 

como natureza da operação "Anulação de valor relativo à prestação de serviço de transporte", informando o 

número do CT-e emitido com erro e o motivo; 

 c) após a emissão do documento referido na alínea "b", o transportador deverá escriturar o CT-e de 

anulação no livro Registro de Entradas. 

 § 1º O transportador poderá utilizar-se do eventual crédito decorrente do procedimento previsto nesta 

cláusula somente após a escrituração da NF-e ou CT-e de anulação de serviço de transporte, observada a 

legislação de cada unidade federada. 

 § 2º Na hipótese em que a legislação vedar o destaque do imposto pelo tomador contribuinte do ICMS, 

deverá ser adotado o procedimento previsto no inciso II do "caput", substituindo-se a declaração prevista na 

alínea "a" por documento fiscal emitido pelo tomador que deverá indicar, no campo "Informações Adicionais", a 

base de cálculo, o imposto destacado e o número do CT-e emitido com erro. 

 § 3º O disposto nesta cláusula não se aplica nas hipóteses de erro passível de correção mediante carta 

de correção ou emissão de documento fiscal complementar. 

 § 4º Para cada CT-e emitido com erro somente é possível a emissão de um CTe de anulação, que não 

poderá ser cancelado. 

 § 5º O prazo para autorização da nota fiscal de anulação de serviço de transporte e do CT-e de 

anulação, será de 180 (cento e oitenta) dias contados da data da autorização de uso do CT-e a ser corrigido. 

 § 6º O prazo para emissão do documento de anulação de valores ou do registro de um dos eventos 

citados no inciso III, alínea "a", será de 150 (cento e cinquenta) dias contados da data da autorização de uso do 

CT-e a ser corrigido. 
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 § 7º O tomador do serviço não contribuinte, alternativamente à declaração mencionada no inciso II, 

alínea "a", poderá registrar o evento relacionado no inciso III, alínea "a". 

 Cláusula oitava. Para a alteração de tomador de serviço informado indevidamente no CT-e da prestação 

de serviço de transporte de gás natural pelo modal dutoviário, em virtude de erro devidamente comprovado 

como exigido em cada unidade federada, deverá ser observado: 

 I - o tomador indicado no CT-e original deverá registrar o evento previsto no inciso XV do § 1º da cláusula 

décima oitava-A do Ajuste SINIEF nº 9/07; 

 II - após o registro do evento referido no inciso I, o transportador deverá emitir um CT-e de anulação 

para cada CT-e emitido com erro, referenciando-o, adotando os mesmos valores totais do serviço e do tributo, 

consignando como natureza da operação "Anulação de valor relativo à prestação de serviço de transporte", 

informando o número do CT-e emitido com erro e o motivo; 

 III - após a emissão do documento referido no inciso II, o transportador deverá emitir um CT-e substituto, 

referenciando o CT-e emitido com erro e consignando a expressão "Este documento substitui o CT-e nº____ de 

___/___/____ em virtude de tomador informado erroneamente". 

 § 1º O transportador poderá utilizar-se do eventual crédito decorrente do procedimento previsto nesta 

cláusula somente após a emissão do CT-e substituto, observada a legislação de cada unidade federada. 

 § 2º O disposto nesta cláusula não se aplica nas hipóteses de erro passível de correção mediante carta 

de correção ou emissão de documento fiscal complementar. 

 § 3º Para cada CT-e emitido com erro somente é possível a emissão de um CTe de anulação e um 

substituto, que não poderão ser cancelados. 

 § 4º O prazo para registro do evento citado no inciso I do "caput" desta cláusula será de 150 (cento e 

cinquenta) dias contados da data da autorização de uso do CT-e a ser corrigido. 

 § 5º O prazo para autorização do CT-e substituto e do CT-e de anulação será de 180 (cento e oitenta) 

dias contados da data da autorização de uso do CT-e a ser corrigido. 

 § 6º O tomador do serviço do CT-e de substituição poderá ser diverso do consignado no CT-e original, 

desde que o estabelecimento tenha sido referenciado anteriormente como remetente, destinatário, expedidor ou 

recebedor. 

 § 7º Além do disposto no § 4º, o tomador do serviço do CT-e de substituição poderá ser um 

estabelecimento diverso do anteriormente indicado, desde que pertencente a alguma das empresas 

originalmente consignadas como remetente, destinatário, tomador, expedidor ou recebedor no CT-e original, e 

desde que localizado na mesma unidade federada do tomador original. 

 Cláusula nona. O transportador que tiver optado pelo crédito de ICMS presumido de que trata o 

Convênio ICMS nº 106, de 13 de dezembro de 1996, excepcionalmente neste caso ao escriturar a nota fiscal de 

anulação emitida pelo tomador de serviço ou o CT-e de anulação, deverá utilizar-se do crédito destacado no 

documento, mas estornar 20% (vinte por cento) deste, lançando o valor em "outros débitos", para refletir o efeito 

líquido da operação anterior. 

 Cláusula décima. O Ajuste SINIEF nº 16, de 26 de agosto de 2014, fica revogado. 

 Cláusula décima primeira. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da 

União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

(DOU,13.07.2021) 
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COMENTÁRIO INFORMEF 
 
 O Diretor do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, através do Ato Declaratório 
nº 15/2021, ratificou o seguinte Convênio ICMS aprovados na 181ª Reunião Extraordinária 
daquele colegiado: 
 - Convênios ICMS 96/2021 *(V. Bol. 1.911 - LEST) 
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